
  

  
PREFEITURA DE TIMÓTEO
Estado de Minas Gerais

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMÓTEO
Av. Acesita, 3230 – Bairro São José

CEP 35182-000 – Timóteo – MG
www.timoteo.mg.gov.br

RESOLUÇÃO 303/2025

“Dispõe sobre aprovação do Edital de Chamamento Público
CMDCA Nº 01/2025 para seleção de propostas de Organizações
da Sociedade Civil, regularmente constituídas, com registro no
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Timóteo - CMDCA/Timóteo, destinadas a promoção, a proteção e
a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, a serem
financiadas com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente de Timóteo – FMDCA/Timóteo”.

 
 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE
TIMÓTEO/MG – CMDCA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto na
Lei Federal nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Municipal nº. 3.225/2011
e suas alterações e nas deliberações da Reunião Ordinária, realizada no dia 15/05/2025,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Aprovar e tornar público o Edital de Chamamento Público CMDCA Nº 01/2025 e seus
anexos. O Edital é anexo desta Resolução e dela parte integrante.
 
Art. 2º Esta resolução entra vigor na data de sua publicação.
 
 

 
Timóteo, 15 de maio de 2025.

 
 

Neide Barbosa Morais
Presidente do CMDCA/Timóteo-MG

 
 
 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – CMDCA N.º 01/20 25
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SELEÇÃO DE PROPOSTAS DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL – OSC – REGISTRADAS NO
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – DE
TIMÓTEO/MG, INTERESSADAS EM EXECUTAR PROJETOS DESTINADOS À PROMOÇÃO, PROTEÇÃO
E GARANTIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
TIMÓTEO, FINANCIADOS COM RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE DE TIMÓTEO – FMDCA.
 
1. EMBASAMENTO LEGAL
A presente seleção reger-se-á pelos princípios e normas emanadas pela:
● Constituição da República Federativa do Brasil;
● Constituição do Estado de Minas Gerais;
● Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações;
● Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013 ;
● Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações;
● Lei Orgânica do Município de Timóteo;
● Lei Municipal n.º 3.225, de 23 de novembro de 2011 e suas alterações;
● Decreto Municipal n.º 5.145, de 18 de março de 2019;
● Resolução CMDCA/Timóteo n.º 257, de 28 de agosto de 2023;
● Resolução CMDCA/Timóteo n.º 299, de 15 de maio de 2025 e
● Lei do Aprendiz nº 10.097/2000.

 
 
2. DO OBJETO

A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de 14 (quatorze) propostas que
visem a promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças e adolescentes, dentro da faixa
etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos incompletos, residentes no município de Timóteo, conforme
os eixos, metas e ações prioritárias constantes neste Edital (item 4.3).

 
3. JUSTIFICATIVA

A Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente,
estabelecida pela Lei Municipal N.º 3.225/2011, é fundamentada no artigo 227 da Constituição
Federal de 1988 e na Lei Federal N° 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
Esta política assegura os direitos das crianças e dos adolescentes por meio de políticas sociais
básicas nas áreas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionalização e
outras, que garantam o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança e do
adolescente, em condições de liberdade e dignidade, além do direito à convivência familiar e
comunitária. Além disso, contempla políticas e programas de assistência social de caráter
supletivo, serviços e políticas de Proteção Especial voltados para crianças, adolescentes e seus
pais ou responsáveis em situação de risco pessoal, familiar ou social, e políticas socioeducativas
destinadas à prevenção e ao atendimento em meio aberto de adolescentes em conflito com a lei e
suas famílias.

A Proteção Integral de Crianças e Adolescentes bem como a atenção para o seu
desenvolvimento físico, intelectual, cognitivo, afetivo, social e cultural devem ser garantidos, sendo
de responsabilidade do Estado, da família e da sociedade a sua promoção, proteção e defesa,
colocando-os a salvo de ameaças e violações a quaisquer de seus direitos, além de garantir a
devida averiguação e reparação decorrente de violações.

Nos últimos anos no Brasil, grandes conquistas foram alcançadas na garantia de direitos
de crianças e adolescentes, em especial por meio da aprovação de importantes marcos legais.
Nesse aspecto, destaca-se: a Le i N° 12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional
Socioeducativo, a Lei N° 13.010/2014, e suas alterações, que estabeleceu o direito da criança e
do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos, tratamento cruel ou
degradante, e a Le i N° 12.978/2014, que tornou hediondo o crime de favorecimento da
prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente, ou de vulnerável.

No município de Timóteo, essas conquistas foram alcançadas através do Plano Municipal

Resolução 303/2025 Resolução (0002424)         SEI 25.1.000000553-3 / pg. 2

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.852-2013?OpenDocument


Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes (2016) e do Plano Municipal de
Atendimento Socioeducativo (2017). Considerando os impactos decorrentes da pandemia da
COVID-19 no Brasil e no município, bem como as orientações e normatizações listadas abaixo,
torna-se necessário promover uma organicidade por meio da integração entre o governo, a
sociedade civil e os demais atores envolvidos no Sistema de Garantias de Direitos do município.
Para isso, é essencial:

 
● O disposto no artigo 227 da Constituição Federal e no artigo 4º da Lei Federal N.º 8.069/1990 –

Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelece ser dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos
direitos das crianças e dos adolescentes referentes à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária;

 
● O disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Federal N.º 8.069/1990 – Estatuto da Criança

e do Adolescente, estabelece que a garantia de prioridade compreende a primazia de receber
proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; a precedência de atendimento nos serviços
públicos ou de relevância pública; a preferência na formulação e na execução das políticas
sociais públicas; e, a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com
a proteção à infância e à juventude;

 
● A Resolução CONANDA n.º 137, de 21 de janeiro de 2010 e suas alterações, que dispõe sobre

os parâmetros para a criação e o funcionamento dos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

 
Desta forma, o Chamamento Público promovido pela Administração Municipal e pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem como objetivo formalizar
parcerias estratégicas para potencializar a execução das ações previstas para a infância e
adolescência no município de Timóteo/MG.

 
4. DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Para este Chamamento Público, será destinado o valor total de R$2.700.000,00 (Dois milhões
e setecentos mil reais), provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Timóteo – FMDCA/Timóteo.
 
4.2. O repasse dos recursos será realizado via Termo de Fomento, a ser celebrado entre o
Município de Timóteo – por meio da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, e Organização da Sociedade Civil, desde que sejam atendidos os pressupostos legais
para formalização da parceria.
 
4.3. O número de termos de fomento celebrado por meio deste edital será de até 14 (quatorze)
termos, considerando os eixos, diretrizes e ações, a saber:
4.3.1. Eixo I: Promoção dos Direitos
 
Até 07 (sete) propostas, cada uma com valor máximo de R$270.000,00 (duzentos mil reais).
 
DIRETRIZ 1 : Fomentar ações de promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças,
adolescentes e suas famílias, promovendo protagonismo e autonomia para os processos de
superação das desigualdades socioeconômicas, da afirmação da diversidade, com a adoção de
mecanismos facilitadores de equidade e inclusão social.
 
a) Promover iniciativas que melhorem a qualidade de vida das crianças e adolescentes, por meio
de ações de promoção da saúde, educação, assistência social, cultura, esporte e lazer;
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b) Priorizar ações voltadas para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social
e/ou riscos, articulando com as diversas políticas públicas municipais;

c) Incentivar ações que busquem o fortalecimento das temáticas de gênero, raça/cor, orientações
sexuais e as diversidades religiosas e culturais, priorizando os territórios de maior vulnerabilidade;

d) Potencializar ações de promoção da saúde mental de crianças, adolescentes e suas famílias,
bem como a prevenção do uso de álcool e outras drogas;

e) Fomentar projetos que visam reduzir a ocorrência de gravidez na adolescência;

f) Fomentar projetos para orientação e atendimento especializado destinados a adolescentes
gestantes;

g) Fomentar projetos que promovam o protagonismo e o empoderamento infantojuvenil, assim
como a sua participação e incidência em espaços públicos;

h) Fomentar eventos com crianças e adolescentes, para sensibilização quanto aos valores,
conhecimentos e direitos garantidos pelo Estatuto da Criança e Adolescente – ECA;

i) Garantir a participação e incidência de crianças e adolescentes na formulação e controle social
das políticas públicas.

j) Fomentar o desenvolvimento de atividades de autocuidados, educativas, culturais, esportivas,
recreativas, teatrais, literárias, musicais, de lazer ou sociais para adolescentes, incluindo ou não
seus familiares/responsáveis.

DIRETRIZ 2: Fomentar ações conjuntas e integradas entre Organizações Sociais da rede local e
escolas públicas, que favoreçam a retomada e manutenção da trajetória escolar, o reforço da
aprendizagem de crianças e adolescentes, a disseminação de práticas restaurativas e de
mediação para resolução de conflitos no âmbito escolar:

a)Promover ações de incentivo à leitura e escrita, e de valorização da literatura em suas diferentes
formas de expressão;
 
b) Potencializar projetos que tenham como base metodológica a literatura, arte e cultura com o
objetivo de ampliar as bases de alfabetização e as bases matemáticas de acordo com as
proposições da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), a fim de proporcionar a recomposição
das aprendizagens de crianças e adolescentes que foram fragilizados no período da pandemia da
COVID-19;
 
c) Priorizar ações voltadas para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social
e/ou risco, agravada pela pandemia;
 
d) Fortalecer ações que garantam direito à participação, por meio do acesso à cidadania digital e
ao diálogo intergeracional a adolescentes e crianças, inclusive aquelas com idade inferior a 06
(seis) anos, com linguagem acessível, simples e consistente, no contexto do pós-pandemia do
coronavírus (COVID-19);
 
e) Fomentar projetos de prevenção aos casos de bullying e/ou cyberbullying nas escolas e/ou na
rede socioassistencial, e acolhimento das vítimas.
 
DIRETRIZ 3: Promoção do esporte, cultura e lazer com foco na inclusão social para a promoção
dos direitos.
 
a) Incentivar ações com a finalidade de abranger e alcançar a promoção da saúde, educação,
assistência social, cultura, esporte, lazer e mobilidade urbana dos adolescentes;
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b) Priorizar ações voltadas para adolescentes em situação de vulnerabilidade social e/ou riscos,
articulando com as diversas políticas públicas municipais;
 
c) Potencializar as políticas públicas direcionadas aos adolescentes, que busquem o
fortalecimento das temáticas de gênero, raça/cor, orientações sexuais e as diversidades religiosas
e culturais, priorizando os territórios de maior vulnerabilidade.
 
4.3.2. EIXO II: Proteção e Defesa de Direitos
 
02 (duas) propostas poderão ser apoiadas cada uma com um valor máximo de R$40.500,00
(quarenta mil e quinhentos reais).
 
DIRETRIZ 1: Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados ou
violados, que estão sob Medida Protetiva de Acolhimento Institucional, Família Acolhedora e/ou
em cumprimento de Medidas Socioeducativas.
 
a ) Fomentar projetos que visem humanizar o ambiente de convivência dos serviços de

acolhimento institucional, com o objetivo de construir identidade e pertencimento de crianças
e/ou adolescentes acolhidos;

 
b) Fomentar projetos para a preparação e promoção da autonomia de adolescentes próximos ao

desligamento do serviço de acolhimento institucional;
 

c ) Fomentar projetos de incentivo ao protagonismo, autonomia, desenvolvimento de
potencialidades e de habilidades socioemocionais e empregabilidade para adolescentes
próximos ao desligamento do serviço de acolhimento institucional ou cumprimento de medida
socioeducativa;

 
d) Ações para mobilização, seleção e formação de famílias para acolher crianças e adolescentes

no Serviço de Família Acolhedora. Abrangendo a disseminação da modalidade para a
comunidade em geral e/ou mobilização de famílias interessadas em acolher.

 
e ) Fomentar projetos de incentivo ao protagonismo, autonomia, desenvolvimento de

potencialidades e de habilidades socioemocionais e empregabilidade para adolescentes em
cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto e/ou que estejam em pós medidas;

 
f) Fortalecer e potencializar ações de enfrentamento às violações de direitos, com destaque para

violência doméstica, violência sexual, trabalho Infantil nas suas piores formas, especialmente o
tráfico de drogas, famílias com histórico de violência, crianças e adolescentes em situação de
rua e, crianças e adolescentes cujo domicílio conta com a presença de familiar com histórico
de uso l de álcool e/ou outras drogas;

 
4.3.3. EIXO III: Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos
 
01 (uma) proposta poderá ser apoiada com o valor máximo de R$54.000,00 (cinquenta e quatro
mil reais).
 
DIRETRIZ 1: Estratégias que visem ampliar arrecadação para o Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente para fortalecimento da Política dos Direitos da Criança e do
Adolescente em Timóteo.
 
a ) Fomentar propostas de divulgação e sensibilização das ações do Sistema de Garantia dos
Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes;
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b) Realizar campanhas publicitárias educativas que visem ampliar a arrecadação para o Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
 
c) Investir em projetos que tenham como objetivo a formação e mobilização de redes para a
promoção, proteção e garantia de direitos de crianças e adolescentes.
 
4.3.4) EIXO IV: Garantia do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho .
 
02 (duas) propostas poderão ser apoiadas cada uma com valor máximo de  R$ 202.500,00
(duzentos e dois mil e quinhentos reais).
 
DIRETRIZ 1: Cooperação e articulação interinstitucional para implementação de políticas de
promoção, proteção e defesa dos direitos do adolescente, relativas ao Mundo do Trabalho.
 
a) Apoiar projetos de aperfeiçoamento e/ou qualificação profissional, voltados ao mundo do
trabalho, atendendo adolescentes em situação de vulnerabilidade social, priorizando os
adolescentes residentes nos Serviços de Acolhimento e os que cumprem Medidas
Socioeducativas;
b) Promover e fomentar ações que fortaleçam o acesso de adolescentes e jovens ao Programa de
Aprendizagem em conformidade com a legislação;
c) Fomentar projetos que propiciem as primeiras experiências de trabalho, em conformidade com
a legislação, que contribuam para a formação de adolescentes;
d) Incentivar parcerias para o fortalecimento de programas de aprendizagem e/ou inserção ao
mercado de trabalho protegido, com prioridade aos adolescentes e suas famílias em situação de
vulnerabilidade social e/ou afastados do trabalho irregular;
 
4.3.5) EIXO V: Atendimento Exclusivo a Públicos Prioritários
 
02 (duas) propostas poderão ser apoiadas cada uma com um valor máximo de R$135.000,00
(cento e trinta e cinco mil reais).
 
DIRETRIZ 1: Atendimento exclusivo ao público prioritário (considerados segmentos sociais com
maior vulnerabilidade, representativos da diversidade brasileira ou ainda invisibilizados frente às
políticas públicas).
 
a) População negra; Pessoas com Transtornos Neurodivergentes (TDAH, TEA e Dislexia); Filhos
de pais em situação de privação de liberdade; erradicados ou em situação de trabalho infanto-
juvenil, nas suas piores formas, especialmente o tráfico de drogas; Vítimas de abuso sexual e/ou
exploração sexual, violência doméstica e/ou de gênero; em sofrimento mental; Usuários de álcool
e outras drogas;
 
4.4. Para fins de utilização do recurso previsto no item 4.3, as Organizações da Sociedade Civil –
OSC poderão apresentar uma proposta por Eixo, contemplando somente uma diretriz, podendo
ser uma ou mais ações dentro da meta.
 
4.5. Serão selecionadas até 14 (quatorze) propostas, observadas a ordem de classificação e a
disponibilidade orçamentária para elaboração do Termo de Fomento.
 
4.6. O repasse dos recursos será realizado através de Termo de Fomento, a ser celebrado com o
Município de Timóteo, por meio da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
– SEMADS, desde que atendidos os pressupostos legais para parceirização.
 
4.7. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital
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são provenientes da seguinte dotação prevista no orçamento vigente:
02.005.001.14.422.0210.2016.3.3.50.43.00
 
4.8. O exato valor a ser repassado será definido no Termo de Fomento, observado a proposta
apresentada pela Organização da Sociedade Civil – OSC selecionada, de acordo com o
estabelecido no item 04 deste Edital.
 
4.9. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, que guardará
consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019/2014 e
suas alterações e Decreto Municipal 5.145/2019.
 
4.10. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com
recursos da parceria, a Organização da Sociedade Civil – OSC deverá observar o instrumento de
parceria e o previsto neste Edital, bem como a Legislação Federal pertinente.
 
4.10.1. Poderão ser realizadas despesas de custeio e investimento desde que vinculadas
exclusivamente ao objeto da proposta.
 
4.10.2. Não serão financiados os seguintes gastos:
 
a) pagamento de taxas de gestão/administração ou provisões;
b) pagamento de juros ou multas de qualquer espécie;
c) aquisição de imóveis;
d) elaboração de propostas e plano de trabalhos;
e) indenizações;
f ) despesas ou investimentos realizados e/ou contratados antes da formalização do instrumento
contratual;
g) investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos
e/ou privados, ainda que de uso exclusivo da política da infância e da adolescência;
h) Despesas com pessoal do quadro funcional ou com dirigentes da Organização da Sociedade
Civil – OSC que não estejam diretamente vinculados à execução da proposta aprovada;
 
4.10.3. A locação de imóvel só será permitida quando demonstrada a compatibilidade do local e
atividade, bem como o caráter temporário, única e exclusivamente para a execução da proposta
apresentada.
 
4.10.4. É vedado pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados
à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias,
art.45, inciso II da Lei 13.019/2014.
 
4.10.5. Os bens móveis e imóveis adquiridos com recursos do Fundo deverão ser devidamente
identificados por meio de placas, conforme modelo a seguir:
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4.11. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Timóteo, no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da
parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019/2014.
 
5. DOS PRAZOS
5.1. Publicação e divulgação do Edital de Chamamento Público CMDCA nº. 01/2025 : 04/06/2025
à 03/07/2025.
5.2. Leitura pública do edital: 09/06/2025.
5.3. Formalização de consultas e impugnação ao edital: 04/06/2025 à 10/06/2025. No horário das
7h às 17h30.
5.3.1. Análise das solicitações de consulta e impugnação: 11 e 12 de junho de 2025.
5.3.2. Publicação das decisões das impugnações apresentadas: 13/06/2025.
5.4. Entrega dos envelopes contendo a proposta e a documentação referente à habilitação:
04/07/2025 à 18/07/2025. No horário das 7h às 17h30.
5.4.1. Análise das Propostas e documentação referente à habilitação: 21/07/2025 à 1°/08/2025.
5.4.2. Publicação do Resultado Preliminar da análise das Propostas e da documentação referente
habilitação – 04/08/2025.
5.4.3. Formalização de recurso contra o resultado preliminar do processo de seleção : 05 e 06 de
agosto de 2025.
5.4.4. Análise e publicação da decisão dos recursos: 07 e 08 de agosto de 2025.
5.4.5. Contrarrazões às decisões dos recursos interpostos: 11 e 12 de agosto de 2025.
5.4.6. Análise das contrarrazões e publicação das decisões: 13 e 14 de agosto de 2025.
5.4.7. Publicação do Resultado do Processo de Seleção de Propostas: 18/08/2025.
5.5. Entrega de Planos de trabalho das Propostas aprovadas: 19/08/2025 à 27/08/2025.
5.5.1. Análise dos Planos de Trabalho e solicitação de ajustes pela Comissão de Seleção:
28/08/2025 à 10/09/2025.
5.5.2. Entrega dos Planos de Trabalho ajustados: 02 dias úteis após recebimento da
solicitação de ajuste.
5.5.3. Publicação do Resultado Preliminar do processo de seleção e etapa competitiva :
11/09/2025.
5.5.4. Formalização de recurso contra o resultado preliminar do processo de seleção e etapa
competitiva: 12/09/2025 à 16/09/2025.
5.5.5. Análise e publicação das decisões do(s) recurso(s) interposto(s): 16/09/2025 à 18/09/2025.
5.5.6. Contrarrazões às decisões dos recursos interpostos: 19/09/2025 à 22/09/2025.
5.5.7. Análise das contrarrazões e publicação das decisões: 23/09/2025 à 25/09/2025.
5.5.8. Publicação do Resultado do Processo de Seleção e etapa competitiva: 26/09/2025.
5.9. Publicação da homologação do resultado: 30/09/2025.
 
Parágrafo único. Até 30 dias após homologação do Resultado o CMDCA convocará as
Organizações da Sociedade Civil – OSC que tiverem projetos aprovados para capacitação sobre
Manual de Prestação de Contas, sendo a participação obrigatória sob pena de não recebimento
do recurso para execução do projeto.
 
6. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
6.1. As consultas referentes ao presente edital deverão ser formalizadas ao Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Timóteo, protocolada neste Conselho no horário de
8h às 17h, disponibilizando neste ato e-mail para resposta, podendo ser feito também via
INTERNET, através do endereço eletrônico (e-mail): cmdcadetimoteo@yahoo.com.br, até
23h59m; no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de publicação deste
edital no Diário Oficial do Município de Timóteo, na página do sítio eletrônico
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(www.timoteo.mg.gov.br).
 
6.2. As respostas às consultas formalizadas serão encaminhadas pelo CMDCA/Timóteo, por meio
eletrônico (e-mail), para o mesmo endereço eletrônico (e-mail) de envio da consulta e publicadas
no Diário Oficial e no banner do CMDCA.
 
6.3. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA/Timóteo não se
responsabilizará por quaisquer incorreções e/ou problemas de funcionamento dos endereços
eletrônicos (e-mails) fornecidos pelas Organizações da Sociedade Civil – OSC.
 
6.4. As consultas enviadas pelas Organizações da Sociedade Civil – OSC após o prazo e horário
previstos nos itens 5.3 e 6.1 deste edital, não serão apreciadas pelo CMDCA/Timóteo.
 
7. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
7.1. O prazo para impugnação deste edital é de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua publicação no Diário Oficial do Município, conforme item 5.1 deste edital.
 
7.2. As razões de impugnação do edital e as razões do recurso, quando interpostas, deverão ser
formalizadas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Timóteo,
protocolada neste Conselho no horário de 8h às 17h, disponibilizando neste ato e-mail para
resposta, podendo ser feito também via INTERNET, através do endereço eletrônico (e-mail):
cmdcadetimoteo@yahoo.com.br até 23h59m.
 
7.3. As impugnações e os recursos, caso apresentados fora dos prazos, local e horários previstos
neste edital, bem como que não estejam subscritos pelo representante legal da Organização da
Sociedade Civil – OSC, ou, por procurador habilitado regular e legalmente, ou, caso esteja
subscrito por pessoa não identificada no processo para representar a instituição proponente,
serão automaticamente invalidadas.
7.3.1. As razões da impugnação do edital e as razões do recurso serão automaticamente
invalidadas, caso estejam ilegíveis.
 
7.4. Não caberá recurso da decisão que indeferiu a impugnação deste edital.
 
7.5. As Organizações da Sociedade Civil – OSC de Timóteo poderão apresentar recurso à
Comissão de Seleção contra o resultado preliminar da etapa de análise da Propostas e
documentação referente a habilitação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de
publicação da respectiva decisão no Diário Oficial do Município, conforme o item 5.4.3 deste
Edital.
 
7.6. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de
até 02 (dois) dias úteis, contados da interposição do recurso, conforme o item 5.4.5 deste Edital.
 
7.7. Os recursos quanto à etapa de análise da Propostas e documentação referente a habilitação
que não forem acatados ou indeferidos pela Comissão de Seleção serão encaminhados à
Plenária do CMDCA/Timóteo para análise e decisão final.
 
7.8. Não caberá interposição de novo recurso da decisão da Comissão de Seleção e/ou da
decisão da Plenária do CMDCA/Timóteo que indeferiu o recurso previsto.
 
7.9. Todos os recursos, esclarecimentos e impugnações, bem como suas respectivas
respostas/decisões serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão
disponíveis para consulta por qualquer interessado.
 
7.10. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de
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esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se
o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas
ou o princípio da isonomia.
 
8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
8.1. Poderão participar do presente Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil –
OSC assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº
13.019/2014, (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015), devidamente
registradas no CMDCA de Timóteo/MG.
 
8.2. Para participar deste Edital, a Organização da Sociedade Civil – OSC deverá declarar,
conforme modelo constante no Anexo IV – Declaração de Habilitação , que está ciente e concorda
com as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
seleção.
 
8.3. Não será exigida contrapartida em bens e serviços das Organização da Sociedade Civil –
OSC, contudo, caso a OSC apresente contrapartida na proposta a mesma deverá compor a
prestação de contas.
 
9. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. Cada Organização da Sociedade Civil – OSC poderá apresentar apenas 01 (uma) proposta
em cada eixo descrito no item 04, desde que esteja em consonância com as ações do eixo e com
previsão de execução para até 12 (doze) meses.
 
9.2. A proposta deverá ser apresentada obrigatoriamente conforme modelo constante no Anexo I
deste edital, sob pena de desclassificação e eliminação do proponente do chamamento público, e
deverá conter:
a) descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre
essa realidade e as atividades ou propostas e metas a serem atingidas;
b) descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou propostas a serem executadas;
c) previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades abrangidas
pela parceria;
d) forma de execução das atividades e de cumprimento das metas a elas atreladas;
e) definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
 
9.3. As Organizações da Sociedade Civil proponentes deverão apresentar, juntamente com a
proposta, no mínimo 01 (uma) referência de preços para cada item de despesa previsto na
proposta, de maneira a demonstrar a compatibilidade de custos previstos com os valores
praticados no mercado.
 
9.4. Para a demonstração da compatibilidade dos valores previstos na proposta com os valores
praticados no mercado, serão aceitos como referência de preços quaisquer dos elementos abaixo:
 
I – Contratações similares ou parcerias da mesma natureza concluídas nos últimos três anos ou
em execução;
II – Atas de registro de preços em vigência adotados por órgãos públicos vinculados à União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios da região onde será executado o objeto da parceria ou da
sede da organização;
III – Tabelas de preços de associações profissionais;
IV – Tabelas de preços referenciais da política pública setorial publicada pelo órgão ou entidade
da administração pública municipal;
V – Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que com data e hora de acesso;
VI – Portal de Compras Governamentais – www.compras.gov.br;
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VII – Cotações com até três fornecedores ou prestadores de serviço, que poderão ser realizadas
por item ou agrupamento de elementos de despesas.

9.5. A não apresentação das referências de preços de que trata o item 9.4 deste edital ensejará
na desclassificação da proposta.
 
9.6. A proposta deverá ser apresentada, obrigatoriamente, das seguintes formas:
a) 01 (uma) via impressa original, entregue na Casa dos Conselhos, situada na Avenida Acesita,
nº 1.596, Bairro Primavera, em dias úteis, no horário das 8h às 17h;
b) Arquivo digitalizado, em formato PDF, enviado para o e-mail cmdcadetimoteo@yahoo.com.br;
c)Todas as páginas da proposta devem estar numeradas sequencialmente e assinadas pelo
representante legal da Organização da Sociedade Civil – OSC ou por procurador devidamente
habilitado.
Parágrafo único. Se a assinatura for manual, o representante legal deverá assinar todas as
páginas da proposta. No caso de assinatura eletrônica, a validação do documento ocorre com a
assinatura apenas na última página.
9.6.1. Em relação à representação por procurador(a), é necessário enviar junto com a proposta
uma cópia simples do documento de identificação oficial com foto e do CPF (Cadastro de Pessoas
Físicas) tanto do(s) outorgante(s) quanto do(a) procurador(a).
 
9.6.2. Para comprovação, serão aceitos os seguintes documentos oficiais de identificação:
Carteira de Identidade, Carteira de Identificação Profissional, Carteira de Motorista (CNH),
Carteira de Trabalho (CTPS), Passaporte e Certificado de Alistamento Militar.
 
9.7. Caso sejam identificadas irregularidades formais nos requisitos para apresentação da
proposta, conforme descritos no item 10.6 (páginas numeradas sequencialmente, rubricadas e
assinadas pelo representante legal ou por procurador(a) regular e legalmente habilitado(a), a
Comissão de Seleção poderá convocar a Organização da Sociedade Civil – OSC por meio de
notificação eletrônica (e-mail) para correção, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a
partir do primeiro dia útil após o envio da notificação.
 
9.7.1. A notificação prevista no item 9.7 deverá ser efetivada pela Comissão de Seleção dentro do
prazo previsto para análise das propostas, conforme item 5.4.1 deste edital.
 
9.7.2. Irregularidades formais não corrigidas dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, conforme
estipulado no item 8 deste edital, resultarão na desclassificação da proposta em todos os aspectos
legais.
 
9.8. Propostas entregues fora do prazo, local e/ou horários estabelecidos neste Edital não serão
analisadas pela Comissão de Seleção. Não será permitida a participação de interessados
retardatários ou em desacordo com quaisquer condições estabelecidas neste edital.
 
9.9. Após o prazo limite para apresentação das propostas, não serão recebidas quaisquer outras
propostas, tampouco serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não tenham sido solicitados
formalmente pela Comissão de Seleção.
 
9.10. A Organização da Sociedade Civil – OSC que desejar inscrever mais de uma proposta,
deverá apresentá-las em envelopes separados, de acordo com o item 9.6.
9.10.1 Cada Organização da Sociedade Civil – OSC deverá apresentar apenas um envelope
contendo a documentação, independentemente do número de propostas distintas que sejam
submetidas.
 
9.11 Os envelopes deverão ser identificados conforme modelo abaixo:
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Edital de Chamamento Público CMDCA n° 01/2025
 
IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:_______________________
NOME DA PROPOSTA:______________________________________________________
EIXO:____________________________________________________________________
DIRETRIZ:________________________________________________________________

 
Edital de Chamamento Público CMDCA n° 01/2025
 
IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:_____________________
DOCUMENTAÇÃO

 
10. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
10.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente
chamamento público, tendo sido instituída na forma da Resolução do CMDCA nº 301 de 15 de
maio de 2025.
 
10.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento
técnico de especialista que não seja membro deste colegiado.
 
10.3. A Comissão de Seleção fará a análise das propostas em sessão pública, conforme
estabelecido no item 5.4.1, podendo ser prorrogada para o dia seguinte ou em data a ser
deliberada pela Comissão.
 
10.4. A Comissão de Seleção poderá realizar a qualquer tempo diligências para verificar a
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para
esclarecer dúvidas e omissões.
10.5. A Comissão de Seleção deverá averiguar a compatibilidade dos custos apresentados com
os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item,
podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações
especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação
disponíveis ao público.
 
10.6. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade,
da moralidade e da transparência.
 
11. DA ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
11.1. As propostas protocoladas no prazo e forma estipulados neste edital serão analisadas e
julgadas pela Comissão de Seleção, com base nos seguintes critérios de julgamento:
 
I. Adequação;
II. Consistência e coerência;
III. Articulação com o Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes – SGD;
IV. Exequibilidade;
V. Relevância e impacto social;
VI. Atendimento ao público prioritário;
VII. Execução de projetos no município de Timóteo.
 

Critérios de
julgamento

Item
 

Nota
 

Pontuação
Máxima
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I. Adequação

Proposta em consonância com um eixo e pelo
menos 01 (uma) das metas e até 02 (duas)

ações prioritárias constantes no item 2 deste
edital.

(EIXO, DIRETRIZ E AÇÃO)

Atendimento satisfatório
(05 pontos)

05Atendimento parcial
(03 pontos)

Não atendimento
Proposta eliminada

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

II. Consistência e
coerência

Descrição da realidade do território e o nexo
entre essa realidade e a ação proposta.
(DESCRIÇÃO DA REALIDADE LOCAL)

Atendimento satisfatório
(10 pontos)

 
10

Atendimento parcial
(05 pontos)

Não atendimento
Proposta eliminada

a) Metas em consonância com objetivos geral e
específicos.

b) Indicadores em consonância com as metas.
O indicador informado permite verificar se a

meta foi alcançada.
(METAS, AÇÕES E INDICADORES)

Atendimento satisfatório
(15 pontos)

15
Atendimento parcial

(08 pontos)
Não atendimento

Proposta eliminada

Prazos em consonância com as ações. Os
prazos de cada ação demonstram a coerência

na execução.
(CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS

ATIVIDADES)

Atendimento satisfatório
(05 pontos)

05
Atendimento parcial

(02 pontos)
Não atendimento

Proposta eliminada

A metodologia aponta, de forma clara e bem
definida, como as ações serão executadas,
incluindo os procedimentos, instrumentos

necessários e os detalhes técnicos para a sua
execução.

(METODOLOGIA)

Atendimento satisfatório
(10 pontos)

10
Atendimento parcial

(05 pontos)

Não atendimento
Proposta eliminada

Caracteriza o público-alvo de forma qualitativa e
quantitativa.

(PÚBLICO-ALVO)

Atendimento satisfatório
(05 pontos)

05Atendimento parcial
(03 pontos)

Não atendimento
Proposta eliminada

III.
Conformidade com as

legislações do
Sistema de Garantia

de Direitos de
crianças e

adolescentes

Proposta deve estar em concordância com o
ECA, o Plano Nacional Decenal dos Direitos

Humanos de Criança e Adolescentes, o Plano
Municipal Decenal dos Direitos Humanos de

Criança e Adolescentes (2016), o Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo

(2017), entre outros. (NA PROPOSTA)

Atendimento satisfatório
(05 pontos)  

 
05
 

Atendimento parcial
(03 pontos)

Não atendimento
Proposta eliminada

IV. Exequibilidade

A proposta demonstra capacidade técnica
operacional da proponente com recursos
humanos e materiais compatíveis com a
execução do objeto e alcance das metas

Atendimento satisfatório
(10 pontos)

10

Atendimento parcial
(05 pontos)

Não atendimento
Proposta eliminada

Critérios de
julgamento

Item
 

Nota
 

Pontuação
Máxima
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apresentadas.
(NA PROPOSTA)

V. Relevância e
impacto social

A proposta traz características inovadoras em
relação aos projetos que a proponente realiza

ou realizou, introduzindo novidades para o
público descrito.

(NA PROPOSTA)

Atendimento satisfatório
(10 pontos)

10
atendimento parcial

(05 pontos)
Não atendimento

Proposta eliminada

A proposta atende aos territórios mais
vulneráveis do Município

(com base nos dados do Cadúnico, IBGE e
outras fontes oficiais)

(NA PROPOSTA)

Atendimento satisfatório
(10 pontos)

10
atendimento parcial

(05 pontos)
Não atendimento

Proposta eliminada

A proposta apresenta estratégias de
sustentabilidade com metas que contemplam

pelo menos um dos OBJETIVOS DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - 17
ODS propostos pela ONU - Agenda 2030.

(FORMA DE EXECUÇÃO)

Atendimento satisfatório
(05 pontos)

05
Atendimento parcial

(03 pontos)

Não atendimento
Proposta eliminada

VI. Atendimento ao
público prioritário

 

A proposta prevê atendimento ao público
prioritário, garantindo no mínimo 10% das vagas

ao atendimento de segmentos sociais
considerados de maior vulnerabilidade,

representativos da diversidade brasileira ou
ainda invisibilizados frente às políticas públicas.
Ex: População negra; Pessoas com transtornos

Neurodivergentes (TDAH, TEA e Dislexia);
Filhos de pais em situação de privação de
liberdade; erradicados ou em situação de

trabalho infanto-juvenil, nas suas piores formas,
especialmente o tráfico de drogas; Vítimas de

abuso sexual e/ou exploração sexual, violência
doméstica e/ou de gênero; Com sofrimento
mental; Usuários de álcool e outras drogas;

 

Atendimento satisfatório
(05 pontos)

05

Não atendimento
(0 pontos)

VII. Execução de
projetos no

município de
Timóteo

A proponente apresentou documentação que
comprove experiência prévia de, no mínimo 01

(um) ano, na realização de projeto, no município
de Timóteo, com objeto de natureza semelhante

ao previsto neste Edital.

Atendimento satisfatório
(05 pontos)

05
Não atendimento

(0 pontos)

Total de pontos 100

Critérios de
julgamento

Item
 

Nota
 

Pontuação
Máxima

 
11.2. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção, que terá total
independência técnica para exercer seu julgamento, analisará as propostas apresentadas pelas
Organizações da Sociedade Civil – OSC concorrentes.
 
11.2.1. Quando a Organização da Sociedade Civil – OSC, que tenha assento no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente apresentar proposta, o conselheiro
representante da mesma não poderá emitir parecer e nem votar na referida proposta.
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11.3. Serão eliminadas aquelas propostas, sob julgamento da comissão de seleção que:
a) recebam pontuação total inferior a 60 (sessenta) pontos;
b) recebam nota “zero” nos critérios constantes no item 11.1 em Critério de Julgamento –
Adequação;
c) estejam em desacordo com o Edital;
d) o valor seja incompatível com o objeto da parceria; ou
e) apresente falsidade ou incoerência de informações nas propostas.
 
11.4. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a
pontuação total obtida com base no item 11.1, em relação a cada um dos critérios de julgamento.
 
11.5. Havendo empate na classificação das propostas, a Comissão de Seleção deverá observar
os seguintes critérios para fins de desempate:
a) maior alcance direto e indireto de crianças e adolescentes atendidos pela proposta, conforme o

critério de julgamento V;
b ) entidades que não receberam recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente – FMDCA/Timóteo no último ano;
c ) persistindo o empate, será classificada a proposta que tenha maior pontuação obtida na

somatória dos critérios de julgamento I, II e V;
d) Persistindo o empate, será realizado sorteio público pela Comissão de Seleção, na sede do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA/Timóteo em data a
ser divulgada no Diário Oficial do Município.

 
11.6. A Comissão de Seleção poderá promover ou solicitar visita técnica à Organização da
Sociedade Civil – OSC ou em locais indicados na proposta, com vistas à emissão do parecer
técnico que definirá a seleção ou eliminação da proposta.
 
12. DA ETAPA DE HABILITAÇÃO – AVALIAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
12.1. A documentação para a habilitação da Organização da Sociedade Civil – OSC deverá ser
entregue, em 01 (uma) via, juntamente com a Proposta (em envelopes separados) e de acordo
com o prazo estabelecido neste edital.
 
12.2. A Organização da Sociedade Civil – OSC deverá apresentar as seguintes documentações
de habilitação, quais sejam:
 
I – Habilitação jurídica, fiscal e trabalhista:
 
a ) Cópia legível do estatuto social registrado na forma lei e de eventuais alterações, em

conformidade com as exigências previstas no art. 33 na forma da Lei Federal nº 13.019/2014;
b) Cópia legível da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada na forma da lei;
c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido através

do sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a
Organização da Sociedade Civil – OSC existe, no mínimo, há 01(um) ano com cadastro ativo;

d) Cópia legível de documento oficial de identidade com foto e do Cadastro de Pessoas Físicas –
CPF do representante legal da Organização da Sociedade Civil – OSC, bem como do
procurador (a), se for o caso;

e ) Relação nominal atualizada dos dirigentes da Organização da Sociedade Civil – OSC,
conforme o estatuto social, bem como do procurador (a), se for o caso, com endereço,
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor do documento oficial de
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, de cada um deles;

f ) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
h) Certidão de quitação plena dos tributos municipais da Prefeitura Municipal de Timóteo;
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i) Cópia de documento que comprove que a Organização da Sociedade Civil – OSC funciona no
endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

II – Habilitação Técnica:
 
a) Comprovante de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de

natureza semelhante podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
● instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,

organismos internacionais, empresas ou outras Organizações da Sociedade Civil;
● relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
● publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela

Organização da Sociedade Civil – OSC ou a respeito dela;
● currículos profissionais de integrantes da Organização da Sociedade Civil – OSC sejam

dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
● declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de

atividades ou propostas relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, Organizações da Sociedade
Civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou
comitês de políticas públicas; ou,

● prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela Organização da Sociedade Civil
– OSC;

b ) Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil – OSC ou de seu
procurador regularmente constituído sobre a existência de instalações e outras condições
materiais da proponente ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria;

c) Comprovação de experiência prévia de, no mínimo 01 (um) ano, na realização do objeto da
parceria ou de objeto de natureza semelhante, no município de Timóteo, ao previsto neste
Edital:
● instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,

organismos internacionais, empresas ou outras Organizações da Sociedade Civil;
● relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
● publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela

Organização da Sociedade Civil – OSC ou a respeito dela;
● declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de

atividades ou propostas relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, Organizações da Sociedade
Civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês
de políticas públicas;

III – Declaração e Termo de Compromisso, conforme anexos IV e V deste edital.
 
12.2.1. Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto do inciso I do item
12.2 deste edital, as certidões positivas com efeito de negativa.
 
12.2.2. A Organização da Sociedade Civil – OSC deverá comunicar à Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social – SEMADS e ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente de Timóteo – CMDCA, alterações em seus atos societários e em seu
quadro de dirigentes, quando houver, no máximo em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data
do registro no órgão cartorial competente, caso isso ocorra no processo de habilitação/execução
da proposta.
 
12.3. Caso seja constatada falta, irregularidade, inadequação em quaisquer dos documentos e/ou
quando as certidões estiverem com prazo de vigência expirado, a Comissão de Seleção, por meio
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA/Timóteo, notificará a
Organização da Sociedade Civil – OSC por meio eletrônico (e-mail), para, no prazo de 02 (dois)
dias úteis, regularizar a documentação e/ou as certidões, sob pena de desclassificação.
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12.4. As irregularidades formais da documentação apresentada pela Organização da Sociedade
Civil – OSC, que não forem sanadas dentro do prazo previsto no item 12.3 deste edital, ensejará
na eliminação da Organização da Sociedade Civil – OSC do presente Chamamento Público.
 
13. DO RESULTADO PRELIMINAR
13.1. Após classificação das propostas, análise dos documentos de habilitação e etapa
competitiva, a Comissão de Seleção publicará no Diário Oficial do Município, o resultado
preliminar, no prazo estabelecido no item 5.5.3 deste edital.
 
14. DO RESULTADO – PROCESSO DE SELEÇÃO, HABILITAÇÃO E ETAPA COMPETITIVA
14.1. As Organizações da Sociedade Civil – OSC mais bem classificadas na etapa competitiva e
aptas na etapa de habilitação, após o julgamento dos recursos porventura apresentados, serão
declaradas vencedoras, sendo o resultado homologado pelo CMDCA/Timóteo e publicado no
Diário Oficial do Município, conforme item 5.9 deste edital;
 
14.2. A homologação não gera direito para a Organização da Sociedade Civil à celebração da
parceria.
 
15. DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA
15.1. Homologado o resultado do Chamamento Público, a Organização da Sociedade Civil – OSC
de Timóteo mais bem classificada e habilitada será convocada pela Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social – SEMADS, mediante publicação no Diário Oficial do
Município, para assinar o Termo de Fomento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados
da convocação, sob pena de decair o direito de celebração, sem prejuízo das sanções previstas
neste edital e na legislação em vigor.
 
15.1.1. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e
financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e
conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar
o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao
repasse financeiro.
 
15.2. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social notificará a Organização da
Sociedade Civil, por meio eletrônico (e-mail), para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar a
documentação e/ou as certidões, caso seja constatada irregularidade formal em quaisquer dos
documentos e/ou quando as certidões estiverem com prazo de vigência expirado e novas
certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, sob pena de não celebração do Termo de
Fomento.
 
15.2.1. As irregularidades formais da documentação apresentada pela Organização da Sociedade
Civil que não forem sanadas dentro do prazo previsto no item 15.2 deste edital, ensejará na
eliminação da Organização da Sociedade Civil do presente Chamamento Público.
 
15.2.2. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social não se responsabiliza por
quaisquer incorreções e/ou problemas de funcionamento dos endereços eletrônicos (e-mail)
fornecidos pelas Organizações da Sociedade Civil.
 
15.3. Caso a Organização da Sociedade Civil – OSC não assine o Termo de Fomento no prazo
estabelecido no item 15.1, é prerrogativa do Município de Timóteo, por meio do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, convocar imediatamente a
Organização da Sociedade Civil – OSC mais bem classificada.
 
15.3.1. Compete à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SEMADS
comunicar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Timóteo
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a ocorrência de não assinatura do Termo de Fomento nos prazos determinados no item 15.1
deste edital, para as providências previstas no item 15.3 deste edital.
 
15.4. O Termo de Fomento será firmado, conforme o cronograma de desenvolvimento das ações
da proposta, podendo ser prorrogado, de acordo com o disposto no artigo 55 da Lei 13019/1014,
com a conveniência e disponibilidade orçamentária da Administração Pública Municipal e
legislação em vigor.
 
15.5. A parceria com recursos disponibilizados e não utilizados pela Organização da Sociedade
Civil – OSC no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data do depósito do
recurso em conta, deverá ser rescindida, salvo quando houver execução parcial do objeto, desde
que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e pela Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social – SEMADS.
 
16. DA TRANSPARÊNCIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS
16.1. A Organização da Sociedade Civil – OSC deverá divulgar nos seus sítios eletrônicos
institucionais oficiais, quando houver, e em locais visíveis de sua sede social e dos
estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a celebração das parcerias até 180 (cento
e oitenta) dias após a apresentação da prestação de contas final, as seguintes informações:
 
I – Data de assinatura e identificação do Termo de Fomento, bem como do órgão da
administração pública responsável, conforme anexo VIII;
II – Nome da Organização da Sociedade Civil – OSC e seu número de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
III – Descrição do objeto do Termo de Fomento;
IV – Valor total do Termo de Fomento e os valores liberados;
V – Situação da prestação de contas do Termo de Fomento, que deverá informar a data prevista
para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado
conclusivo;
VI – Quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos do Termo de Fomento: o
valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham
e a remuneração prevista para o respectivo exercício.
 
16.2. A prestação de contas deve conter elementos que permitam à Comissão de Monitoramento
e ao Gestor da Parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance
das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.
 
16.3. A prestação de contas deverá ser apresentada a cada quadrimestre impreterivelmente, até o
décimo dia do mês subsequente ao término do período, conforme as orientações do Manual de
Prestação de Contas da Controladoria Geral do Município de Timóteo.
 
16.4. Os Relatórios de Execução das Atividades e da Execução Financeira deverão seguir os
padrões definidos no modelo disponível no Anexo III deste edital.
 
17. DOS ANEXOS
Constituem anexos do presente Edital, dele sendo parte integrante e indissociável:
Anexo I – Modelo da Proposta
Anexo II – Modelo do Plano de Trabalho
Anexo III – Modelo do Plano de Execução Financeira
Anexo IV – Declaração de Habilitação
Anexo V – Termo de Compromisso
Anexo VI – Modelo de  Quadro de Prestação de Contas
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Anexo VII – Manual de prestação de Contas
Anexo VIII – Minuta do Termo de Fomento
Anexo IX – Cronograma
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019/2014 e suas alterações, pelo
Decreto Municipal nº 5.145/2019, pelos demais atos normativos aplicáveis, além das condições
previstas neste Edital.
 
18.2. As propostas, seus anexos e todos os demais documentos entregues pelos proponentes não
serão devolvidos, independentemente do resultado do Chamamento Público.
 
18.3. Os prazos e as datas constantes no item 5 deste edital poderão ser alterados por decisão do
CMDCA/Timóteo, em decorrência de interesse público, conveniência administrativa ou por motivo
de força maior, mediante publicação no Diário Oficial do Município de Timóteo.
18.4. O Município de Timóteo, por meio do Plenário do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente – CMDCA poderá revogar o presente Edital de Chamamento Público,
no todo ou em parte, por conveniência administrativa, interesse público ou por fato superveniente,
devidamente justificado, ou anulá-lo, em caso de ilegalidade, mediante publicação no Diário Oficial
do Município de Timóteo.
 
18.4.1. A revogação ou anulação do presente Chamamento Público não gera direito à
indenização.
 
18.5. A Organização da Sociedade Civil – OSC classificada estará credenciada para firmar
parceria com o Município de Timóteo, por meio da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social – SEMADS, visando à execução do objeto descrito neste edital.
 
18.5.1. Para cada parceria que a Organização da Sociedade Civil – OSC vier firmar com o
município, será necessário a abertura de uma conta bancária específica, em instituição financeira
pública.
 
18.6. A habilitação plena da Organização da Sociedade Civil – OSC não implica relação de
obrigatoriedade para formalização de parceria, contudo, havendo a celebração, será obedecida a
ordem de classificação no presente Chamamento Público, conforme resultado homologado pelo
CMDCA/Timóteo e publicado no Diário Oficial do Município de Timóteo.
 
18.7. Na aplicação dos recursos públicos serão sempre observados os princípios de moralidade,
publicidade, legalidade, impessoalidade e eficiência.
 
18.8. As questões não previstas neste edital serão decididas pela Comissão de Seleção, ad
referendum do Plenário do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA.
 
18.9. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA/Timóteo não se
responsabiliza por quaisquer incorreções e/ou problemas de funcionamento dos endereços
eletrônicos (e-mail) da Organização da Sociedade Civil – OSC proponente.
 
18.10. O presente Edital, seus anexos, bem como as decisões e comunicações relativas a ele,
serão divulgados em página do sítio eletrônico oficial do Município de Timóteo/MG na internet
(www.timoteo.mg.gov.br), sendo de responsabilidade da Organização da Sociedade Civil – OSC
acompanhar todas as fases do processo.
 
18.11. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e

Resolução 303/2025 Resolução (0002424)         SEI 25.1.000000553-3 / pg. 19

http://www.timoteo.mg.gov.br


dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público.
 
18.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas poderá acarretar a eliminação da Organização da Sociedade Civil – OSC e a
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de
eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a
celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas
e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019/2014 e suas alterações.
 
18.12. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas
correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das
Organizações da Sociedade Civil – OSC concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração,
apoio ou indenização por parte da administração pública.
 

Timóteo, 15 de maio de 2025.
 
 
 
 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA

Chamamento Público CMDCA Nº 001/2025
Preferencialmente em papel timbrado)

 
DADOS CADASTRAIS

Proponente:

CNPJ: Nº registro e Validade (CMDCA):

Endereço:

Bairro: Cidade: CEP:

Telefone: (31) E-mail:

Nome do representante legal:

Endereço residencial do representante legal:

CPF: R.G.: Telefone (s): (31)

Período de Mandato da Diretoria: De / / a / /
    

 

NOME DO PROJETO

Informar o título ou nome do projeto.

EIXO, DIRETRIZ E AÇÃO PRIORITÁRIA
 

Descrever qual(is) os eixos, diretrizes e ações prioritárias, em conformidade com a clausula 3.
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APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO DE ATUAÇÃO DA OSC

Descrever de forma sintética o objeto e objetivo da OSC, as principais atividades executadas, breve histórico
de ações realizadas (preferencialmente aquelas que possuem relação com o objeto da proposta
apresentada), público atendido, região de atuação, dentre outras informações.

OBJETO DA PROPOSTA:

Descrever o objeto da proposta apresentada. Em geral, se apresenta através de verbos no infinitivo (realizar,
executar, promover, capacitar, etc)
DESCRIÇÃO DA PROPOSTA:

Descrever a proposta demonstrando o “nexo” entre o objeto da parceria com o projeto proposto.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:
Elaborar detalhadamente as razões de interesse na realização da parceria.

DESCRIÇÃO DA REALIDADE

Descrever a realidade na qual o objeto da proposta se insere (local, regional, municipal), principais desafios
encontrados, a relação desta realidade com o objeto da proposta e como a execução da proposta
apresentada irá impactar nesta realidade.
 

FORMA DE EXECUÇÃO

METAS

Macroações
(resultados

parcias) a serem
realizadas.
Devem ser

quantitativeis e
verificávis e com
prazo definido

AÇÕES

Operações as
concretas a

serem realizadas
para atingimento
da metas. Umas

mesma meta
pode exigir a
relização de

mais uma ação.

PERÍODO DE
EXECUÇÃO

Descrever a data
de inicio e término
de cada uma das
metas a serem

realizadas
(resultados

parciais)

INDICADORES
 

Unidade de
medida do

alcance de uma
meta. É a forma
de aferição do

cumpriment o ou
não da meta.

Deve ser
passível de
verificação.

DOCUMENTOS
PARA

VERIFICAÇÃO
 

Documentos que
contém os elementos
para Verificação dos

indicadores.
É o instrumental no

qual o indicador pode
ser analisado.

Ex. fotografias, lista
de presença,

planilha, banco de
dados, certificados

etc.

PERÍODO DE
VERIFICAÇÃO

 
Prazo em que a
meta deverá ser

atingida.

     

 
 
 
 

ANEXO II – MODELO DE PLANO DE TRABALHO
Chamamento Público CMDCA Nº 001/2025
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IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

TÍTULO DO PROJETO:

Informar o título ou nome do projeto

PERÍODO DE EXECUÇÃO EM MESES:

Descrever a duração do projeto em meses (Ex. 9 meses)

EIXO, DIRETRIZ E AÇÃO

Descrever o eixo conforme opções do item 4.3 deste edital

Descrever a diretriz conforme opções do item 4.3 deste edital

Descrever ação conforme opções do item 4.3 deste edital

DADOS CADASTRAIS DO PROPONENTE:

Organização da Sociedade Civil:

CNPJ: Nº registro e validade
(CMDCA/Timóteo):

Endereço:

Bairro: Cidade: CEP:

Telefone: E-mail:

Nome do representante legal:

Endereço residencial do representante legal:

Bairro: Cidade: CEP:

CPF: R.G.:

Telefone(s): E-mail:

Período de Mandato da Diretoria:

Responsável pelo projeto:

Cargo/Função:

E-mail: Telefone:

APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO DE ATUAÇÃO DA OSC: 

 

Descrever de forma sintética o objeto e objetivo da Organização da Sociedade Civil, as principais atividades
executadas, breve histórico das ações realizadas (principalmente aquelas que possuem relação com o
objeto da proposta apresentada), público atendido, região de atuação, dentre outras informações.

Até 5000 caracteres
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OBJETO DA PROPOSTA:

O objeto da proposta é o que o projeto pretende fazer, para quem e onde. Em geral, se apresenta através de
verbos no infinitivo, como: atender, realizar, promover, capacitar, etc).

Até 1000 caracteres

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA:

Descrever a proposta demonstrando como o objeto da parceria está diretamente relacionado ao projeto que
está sendo proposto, observando as orientações:

1. Explicar de forma clara e detalhada o projeto incluindo: objetivos, os benefícios, as atividades
planejadas, e os resultados esperados.

2. Demonstrando a conexão ou vínculo entre o projeto proposto e o objeto da parceria, evidenciando
como estes estão intimamente ligados.

3. O objeto da parceria é o propósito principal ou a meta que se pretende alcançar, como, por exemplo,
desenvolver uma ação social, promover um evento cultural, ou realizar uma competição esportiva.

Resumindo: A explicação pede que você mostre, de forma clara e objetiva, como a proposta que está sendo
apresentada (o projeto) tem relação direta com o objetivo principal da parceria. Ou seja, como o projeto vai
contribuir para o cumprimento das metas ou expectativas dessa colaboração.

Até 5000 caracteres

JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

Explique claramente qual problema ou necessidade o projeto visa resolver ou atender. Mostre,
detalhadamente, por que o projeto é necessário, respondendo:

a. Qual o impacto do problema que está sendo enfrentado na comunidade, no público-alvo ou na sociedade
como um todo?
b. O que se pretende alcançar com essa iniciativa?

Até 5000 caracteres

OBJETIVOS DO PROJETO

OBJETIVO GERAL–
É o que se pretende alcançar, o que deve responder às perguntas "O que fazer?", "Para quem?" e "Onde?".
O objetivo geral deve resumir a ideia central da proposta.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS –
Descrever as atividades que serão realizadas para o alcance do objetivo geral. Máximo 5 (cinco) objetivos
específicos.
PÚBLICO ALVO

Beneficiários diretos Total

Criança/Adolescente  

Criança/Adolescente com deficiência  

Beneficiários BPC  

Outros  

NÚMERO DE ATENDIDOS PELA OSC

Número total de pessoas beneficiadas pelas ações da OSC no último ano.
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NÚMERO DE PESSOAS A SEREM ATENDIDAS PELO PROJETO

Número total de pessoas a serem beneficiadas pelo projeto apresentado.

DESCRIÇÃO DA REALIDADE

Descrever a realidade na qual o objeto da proposta se insere (local, territorial, municipal), principais desafios
encontrados, a relação desta realidade com o objeto da proposta e como a execução da proposta
apresentada irá impactar nesta realidade.

Até 5000 caracteres

    
 
 
 
 

 
ANEXO IV

 
Inserir cabeçalho da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL- OSC

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO -
Chamamento Público CMDCA Nº 01/2025

A Organização da Sociedade Civil (INSERIR RAZÃO SOCIAL DA OSC), cadastrada no CNPJ
nº____________________, na pessoa de seu representante legal (NOME), cadastrado no CPF
nº__________________, RG nº ______________, declara que:

(____) A referida Organização da Sociedade Civil, bem como seus dirigentes, não se enquadram nos
motivos de impedimento dispostos no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014;

(____) Não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendizes, e que não detém
empregados menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, consoante
previsto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil.
(____) Para fins de participação no Edital de Chamamento Público CMDCA Nº 001/2025, a referida
Organização da Sociedade Civil é possuidora de toda a documentação exigida na legislação e disposta na
Cláusula 12 deste Edital, essenciais à formalização de parceria, e me comprometo a entregá-la, na forma e
prazo solicitados, para a eventual celebração de termo de fomento.

(____) As informações apresentadas nesta proposta que venham a ser consideradas para atribuição de
pontuação no processo de seleção, deverão ser observadas e cumpridas na eventual formalização de
parceria, fazendo constar as mesmas no Plano de Trabalho.

(____) A ausência, irregularidade ou incompletude de quaisquer dos documentos, declarações e ou
requisitos necessários à formalização da parceria, ensejará a não celebração da parceria e destinação dos
recursos captados para a universalidade do FMDCA/Timóteo

(____) A Organização da Sociedade Civil proponente possui instalações e outras condições materiais, bem
como previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria.

 
(____) A Organização da Sociedade Civil proponente atesta que se encontra devidamente regular quanto à
prestação de contas referente a convênios, acordo de cooperação ou parcerias firmadas com o município
de Timóteo.
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Timóteo,____de___________de 2025.
 
Assinatura do representante legal da OSC ou do (a) procurador (a) legalmente habilitado (a).
 
Obs.: A assinatura deverá ser semelhante à assinatura constante no documento de identidade
do(a) representante legal e/ou do(a) procurador(a).

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V
 
Inserir cabeçalho da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL- OSC
TERMO DE COMPROMISSO

A Organização da Sociedade Civil__________________________________, CNPJ: ________________
compromete-se a:

I - Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público,
inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da
Administração Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

II - Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Municipal;

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança,
de órgão ou entidade da Administração Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei
específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio
público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem
ou ocultação de bens, direitos e valores.

Entende-se por membro de Poder o titular de cargo estrutural à organização política do País que exerça
atividade típica de governo, de forma remunerada, como Presidente da República, Governadores, Prefeitos,
e seus respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, Deputados
Federais, Deputados Estaduais, Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Público.
Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.

Por ser verdade, firmo a presente e encaminho relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade:

Timóteo, _____ de _________________________ de 2025.
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__________________________________________________
Nome/Cargo
Assinatura do Representante legal da Organização da Sociedade Civil

 

 

 

 

ANEXO VI

MODELO DO QUADRO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS
EDITAL CMDCA N° 01/2025

 
TERMO DE FOMENTO Nº:  
DATA DE ASSINATURA:  
OSC:  
CNPJ:  
OBJETO DA PROPOSTA:  
NOME DA PROPOSTA:  
VALOR CAPTADO:  
VALOR UTILIZADO NO PERÍODO:  
PRAZO DE EXECUÇÃO DA
PROPOSTA:  

PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS:  
 

 

 

 

 

ANEXO VII

 
MANUAL DE INSTRUÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCERIAS PARA

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS SOCIAIS ENTRE O

MUNICÍPIO DE TIMÓTEO/MG

E
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1 – APRESENTAÇÃO
 

Este manual tem como objetivo fornecer orientações claras e detalhadas às organizações
da sociedade civil, doravante denominadas entidades, sobre os procedimentos necessários
para a prestação de contas de transferências financeiras recebidas para a execução de
atividades ou projetos delineados previamente em planos de trabalho integrados em termos de
fomento ou colaboração firmados com o Município.

 
O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil estabelece as diretrizes para

parcerias celebradas entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil,
visando à cooperação mútua para a realização de finalidades de interesse público e recíproco.
Essas parcerias envolvem a execução de atividades ou projetos previamente definidos em
planos de trabalho incluídos em termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de
cooperação. A prestação de contas constitui uma etapa crucial dessas parcerias, na qual as
Organizações da Sociedade Civil demonstram a concretização das ações estabelecidas no
Plano de Trabalho. A forma de comprovação das ações pactuadas é determinada antes da
execução da parceria através do Plano de Trabalho, o qual define as metas a serem
alcançadas. Portanto, é fundamental que essas metas sejam adequadamente definidas, sejam
reais, mensuráveis e possam ser devidamente comprovadas durante a execução das atividades

 
 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 

As orientações contidas nesta norma refletem a interpretação da legislação
vigente, atendendo, especialmente, aos seguintes dispositivos legais:

 
 

· Constituição da República Federativa do Brasil;
· Lei Federal nº 4.320/1964;
· Lei Complementar nº 101/2000;
· Decreto Federal nº 8.726/2016;
· Decreto Federal nº 11.948/2024;
· Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil: Lei Federal

nº13.019/2014 e suas alterações;
· Lei Nº12.527/2011;
· Instruções Normativas do Tribunal de Contas de Minas Gerais;
· Termo de Fomento ou de Colaboração firmado com  o Município.

 
3 – DESENVOLVIMENTO.
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3.1 Das regras gerais.

 
 

3.1.1 Liberação dos Recursos
a) A Liberação de recursos processar-se-á mediante depósito em conta corrente

específica, isenta de tarifa bancária, aberta pela organização parceira para tal
finalidade, preferencialmente em Instituição Financeira Oficial, informada no
Plano de Trabalho;

b) “São Instituições Financeiras Oficiais o Banco do Brasil (que é uma sociedade
de economia mista), a Caixa Econômica Federal (que é uma empresa
pública) ou outra instituição de caráter regional com as características dessas
duas anteriores, como, verbigratia, instituição financeira oficial. (Revista do
TCU, ano 38, número 108, jan/abr 2007)”;

c) A Administração Pública Municipal viabilizará o acompanhamento pela internet
dos processos de liberação de recursos referentes às parcerias celebradas.

d ) A liberação de recursos em conta bancária específica tem como objetivo
viabilizar o monitoramento, a avaliação e os critérios de prestação de contas
das atividades com recursos públicos do Município. Assim, para cada
Parceria deverá ser criada uma conta bancária específica, sendo vedada a
execução de duas ou mais Parcerias na mesma conta bancária;

e ) A liberação das parcelas poderá ser retida, quando determinada
expressamente pelo Gestor da Parceria, até o saneamento das
improbidades, nas seguintes hipóteses:
I - quando não for apresentada a prestação de contas parcial;

I I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela
anteriormente recebida;

III - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação
a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de
fomento;

IV - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem
Justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela
Administração Pública Municipal ou pelos órgãos de controle interno ou
externo.

 
3.1.2 Sobre a movimentação dos recursos
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a) Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica de titularidade
d a ENTIDADE, em instituição financeira oficial indicada pelo MUNICÍPIO e
com isenção de tarifas bancárias:

b ) Aplicar em cadernetas de poupança (mínimo de 1 mês) ou em fundo de
aplicação financeira de curto prazo (igual ou inferior a 1 mês) os recursos
ainda não empregados na sua finalidade. Os rendimentos decorrentes da
aplicação financeira deverão ser utilizados para atender o objeto da
parceria;

c ) Utilizar os recursos da parceria estritamente para atender a finalidade
pactuada no plano de trabalho, não sendo permitida a transferência de
recursos para outras entidades tais como: clubes, associações de servidores,
partidos políticos ou quaisquer outras entidades congêneres;

d ) Realizar movimentação de recursos somente mediante transferência
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancária de titularidade dos fornecedores e
prestadores de serviço.

e) Durante a vigência da Parceira, caso seja constatado que houve saldo de
recursos relativos a alguma parcela recebida, isto é, despesa menor que a
receita, este deverá ser lançado no mês subsequente e comprovado através
de extrato bancário.

3.1.3 Sobre a realização das despesas
a) O valor transferido pela Prefeitura Municipal deve ser utilizado de acordo com

os fins propostos no objeto da Parceria, obedecendo rigorosamente o Plano de
Trabalho, a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações;

b ) Efetuar somente despesas que estejam em conformidade com a finalidade
estabelecida no plano de trabalho pactuado;

c) No caso de necessidade de alteração de qualquer item proposto no Plano de
Trabalho, deverá ser encaminhada solicitação para alteração deste, com a
elaboração de um novo Plano de Trabalho, que deverá ser aprovado pela
comissão de monitoramento antes das realizações das despesas retratadas no
novo plano de trabalho, sob pena das despesas não serem reconhecidas na
prestação de contas;

d) Efetuar o pagamento das despesas dentro dos prazos de vencimento;
e) Se, por algum motivo, a entidade não alcançar o objeto da parceria no

prazo estabelecido no Termo de Fomento/ Colaboração, essa deverá
solicitar Aditivo para dilação do prazo, no mínimo, 30 dias antes do
vencimento;

 
 3.1.4 Despesas Permitidas  

1 
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Poderão ser pagas com recursos vinculados à Parceria, desde que estejam
previstas no Plano de Trabalho, entre outras, as seguintes despesas:

a ) Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade
civil, durante a vigência da Parceria, compreendendo as despesas
com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário,
salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais
e trabalhistas;

b ) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos
casos em que a execução do objeto da Parceria assim o exija;

c ) Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a
proporção em relação ao valor total da Parceria;

d ) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico,
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e
materiais.

 
Ø As despesas relacionadas à remuneração da equipe de trabalho deverão ser

calculadas proporcionalmente ao tempo efetivamente dedicado à execução
da Parceria. A memória de cálculo de rateio desta despesa deverá ser
apresentada na prestação de contas, vedada a duplicidade ou a
sobreposição de fontes de recursos do custeio de uma mesma parcela da
despesa.

3.1.5 Despesas Vedadas
É vedada a realização de despesa com recursos vinculados à Parceria
que tenham por

objetivo:
a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da Parceria;
b ) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

Vinculados à Parceria, salvo nas hipóteses previstas em Lei específica e na
Lei de Diretrizes Orçamentárias;

c) Quaisquer despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
d ) Pagar despesas com juros, multas ou correção monetária, inclusive

referentes a pagamentos/recolhimentos fora do prazo, com recursos da
Parceria, salvo se decorrentes de atrasos na transferência de recursos por
responsabilidade exclusiva da Administração Pública Municipal;

e) Realizar despesas em data anterior e posterior à vigência da Parceria;
f) Despesas com tarifas bancárias;
g) Despesas com publicidade, salvo as previstas no Plano de Trabalho;
h ) Despesas com pagamento de pessoal contratado pela entidade que não

esteja ligado diretamente ao objeto pactuado;
i ) Despesa com obras que caracterizam a ampliação de área construída ou

ampliação de novas estruturas físicas;
 
 

j) Despesa com obras;
k) Despesa com auditoria externa;
l) Despesas com alimentação, assistência médico/odontológica,

farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;
m) Despesa com contribuição sindical;
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n) Despesa com auxílio transporte.
 

3.1.6 Sobre a prestação de contas
a) Apresentar a prestação de contas, impreterivelmente, até o décimo dia

do mês subsequente ao recebimento da parcela mensal;
b) Anexar na prestação de contas cópia de todos os comprovantes de

despesas e extrato bancário;
c) Utilizar nos relatórios que compõe a prestação de contas Fonte: Times New

Roman
ou Arial tamanho 11 ou 12;

d ) Os comprovantes deverão ser emitidos em nome da entidade. Não serão
aceitos documentos como “orçamento” ou “pedido” como comprovantes de
realização da despesa;

e) Os documentos que compõem a prestação de contas devem obrigatoriamente
ser numerados em ordem cronológica de execução da despesa e todas as
páginas rubricadas pelo representante legal;

f ) No caso de serviços de terceiros, apresentar nota fiscal avulsa em nome da
entidade;(exceto para serviços contínuos da categoria, conforme mencionado
no plano de trabalho)

g ) Os bens permanentes adquiridos com recursos da parceria devem ser
submetidos a um controle e registro de bens patrimoniais mantendo a
disposição dos órgãos de controle interno uma listagem de controle patrimonial,
atualizada, contendo, no mínimo: número sequencial de registro patrimonial,
fonte de recursos, localização interna do bem, descrição do bem, data e valor de
aquisição. Também será necessário anexar na prestação de contas a cópia
impressa da fotografia do bem adquirido;

h ) Quando houver necessidade de aquisição de bens permanentes, será
necessário anexar à prestação de contas os 3 (três) orçamentos realizados;

i ) No caso de contratação de serviços de terceiros cujo valor for maior que 01
salário mínimo vigente será necessário anexar à prestação de contas os 3
(três) orçamentos realizados e o contrato referente à prestação de serviços;

j) No caso de pagamento de aluguel de imóvel, anexar o contrato de aluguel em
nome da entidade e cópia do recibo de pagamento do aluguel com as
informações completas de nome da entidade, endereço do imóvel, data de
emissão do recibo, valor do aluguel (inclusive por extenso), mês de
referência do aluguel, nome completo, CPF e assinatura do proprietário. O
pagamento do aluguel só poderá ser pago com recursos da parceria se a
competência estiver dentro da vigência da parceria;

k ) No caso de gastos com combustível o documento fiscal deverá conter, no
mínimo, a identificação da placa do veículo (que pertence o CNPJ da
instituição), data, quantidade e valores unitários e totais de cada
abastecimento;

l) Manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao
da prestação de contas.

 
 

3.2- Da análise da prestação de contas e avaliação da parceria.
 

3.2.1 Análise final da prestação de contas conforme o Plano de
Trabalho.

Resolução 303/2025 Resolução (0002424)         SEI 25.1.000000553-3 / pg. 32



 
A análise do Relatório Final de Execução do Objeto será avaliada, conforme o

estabelecido no Plano de Trabalho:
 

a) Ações desenvolvidas;
b) Atingimento das metas;
c) Impacto do benefício econômico ou social obtido;
d) Grau de satisfação do público alvo;
e) Possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

 
3.2.2 Análise da prestação de contas dos recursos financeiros.

 
A análise da prestação de contas será realizada pela Comissão de

Monitoramento e Avaliação e validada pela Secretaria Gestora do recurso, bem
como pela Controladoria Geral do Município, que após análise técnica deverá
emitir parecer. Não havendo irregularidades, a prestação de contas será
arquivada junto aos processos dos respectivos termos de parceria. Se constatada
irregularidade, a entidade terá ciência, através do Parecer, para que sejam
tomadas as providências necessárias para sanar os problemas detectados.
Persistindo a irregularidade, será tomada as medidas cabíveis conforme previsto
no instrumento legal que regula a parceria.

3.2.3 Da não prestação/ ou reprovação de contas.
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Qualquer entidade que deixar de prestar contas dos recursos recebidos ou

tiver as contas reprovadas, seja em decorrência de apresentação incompleta, da
não execução do objeto pactuado, desvio de finalidade ou qualquer outro fato que
resulte em prejuízo ao erário, será notificada a sanar as irregularidades ou
restituir o Município no prazo de 30 (trinta) dias, os valores atualizados a partir da
data de recebimento pelo Fator de Atualização Monetária do Tribunal de Justiça
de Minas Gerais.

 

As contas serão reprovadas:
 

a) Quando não for executado o objeto pactuado no instrumento
legal que regula a parceria (termo de fomento ou termo de
colaboração);

b) Quando o recurso financeiro for utilizado em finalidades
adversas daquelas estabelecidas no plano de trabalho;

c) Quando a prestação de contas estiver incompleta e não for
regularizada pela entidade;

d) Qualquer outro fato que resulte em prejuízo para o erário;
e) Na ausência de documentos comprobatórios da movimentação dos recursos;
f) Quando forem efetuados pagamentos fora do período de vigência da parceria;
g) Quando forem realizadas despesas não permitidas tais

como o pagamento de taxas bancárias, multas, juros,
entre outras;

h) Por quaisquer outras razões que impliquem no não
atendimento do objetivo da parceria.

 
3.2.4 Manifestação Final Sobre a prestação de contas reprovadas.
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SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Quando a execução da Parceria estiver em desacordo com as condições

estabelecidas pelo instrumento de Parceria e com as normas estabelecidas na
legislação vigente, a Administração Pública Municipal poderá aplicar à organização da
sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária; e
III - declaração de inidoneidade.
 

A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando
verificadas impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no âmbito da
Parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.
 

A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da
Parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a
Administração Pública
Municipal.
 

A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade civil de
participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos.
 

A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da sociedade
civil de participar de chamamento público e celebrar Parcerias ou contratos com órgãos
e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade
civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, e após
decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade.
 

A aplicação das sanções observará os seguintes procedimentos:
I - a Administração Pública Municipal deverá notificar a organização da sociedade civil
da aplicação da sanção;
I I - no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação, a organização
da sociedade civil poderá apresentar defesa prévia;
III - no prazo de 10 (dez) dias da apresentação de defesa prévia ou do decurso do
prazo para apresentação, o Prefeito Municipal decidirá sobre a aplicação da sanção;
I V - a sanção será aplicada mediante publicação de portaria, cuja cópia deverá ser
encaminhada à organização da sociedade civil;
V - da decisão de aplicação da sanção caberá recurso, nos termos do Decreto.
 
Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da Administração Pública

Municipal destinadas a aplicar as sanções, contado da data de apresentação da
prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da
vigência da Parceria, no caso de omissão no dever de prestar contas. A prescrição
será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da
infração.
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4 ANEXOS

 
ANEXO A – MODELO DA CAPA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

 

 

 

NOME DA ENTIDADE
(inserir logomarca, se

houver) CNPJ:
ENDEREÇO COMPLETO

(inclusive endereço eletrônico )
TELEFONE

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MÊS REFERENTE A
PARCELA Nº DO TERMO DE FOMENTO (ou termo de

colaboração) Nº
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TIMÓTEO/MG
 
 

ANEXO B – MODELO DE OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO
DE CONTAS
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Timóteo, ......... de ............................ de .........

 
Inserir nome do Gestor(a) da Parceria

 

Prezado Sr(a),
 

Cumprimentando cordialmente Vossa Senhoria, valho-me do presente para em
nome da (nome da instituição, número do CNPJ e endereço atual completo)
encaminhar a Prestação de Contas da parcela (colocar nº da parcela, se for o
caso) do repasse no valor de R$
.................................................(colocar valor em número e por extenso), referente
ao termo de fomento (ou de colaboração) nº (colocar nº do instrumento legal)).

 
Desde já, declaramos que investimos os recursos conforme o Plano de Trabalho
pactuado. Segue em anexo, a documentação pertinente à prestação de contas
do recurso público recebido por esta entidade.

 
 

 

Assinatura do Representante Legal
 
 

ANEXO C - MODELO DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

Inserir cabeçalho com dados da entidade (Nome, logomarca, CNPJ, endereço, telefone)
 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO REFERENTE AO PERÍODO:
Objeto da parceria:

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO
PERÍODO

 

AVALIAÇÃO DAS METAS
METAS PROPOSTAS METAS ATINGIDAS

  

DECLARAÇÃO
Declaramos para os devidos fins, especialmente para atender o disposto na Lei Federal nº
13.019/2014, que a entidade supracitada cumpriu plenamente os objetivos previstos no Plano
de Trabalho apresentado quando da efetivação da parceria com o Município.
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Timóteo, / /
 
Assinatura do Representante Legal
Anexar documentos de comprovação da realização das ações tais como lista de presença, fotos e vídeos, se for
o caso.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO D - MODELO DE RELATÓRIO DE EXECUÇÃO
FINANCEIRA

 
Inserir cabeçalho com dados da entidade (Nome, logomarca, CNPJ, endereço, telefone)

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA REFERENTE AO PERÍODO:
RESUMO

Saldo anterior   
 
 
 
 

Repasse (c )

   
 
 
 
 

Saldo final (f=d-e)

(saldo da conta    
corrente +    

saldo conta
poupança/

 Receita  

aplicação) (a) Outras
Receitas
(b)

Total
(d=a+b+c)

Despesas
Realizadas

(e)
      

RECEITAS
DISCRIMINAÇÃO DAS RECEITAS VALOR
Saldo anterior da conta corrente  
(+) Saldo anterior poupança  
(+) Saldo anterior aplicação  
(+) Repasse  
(+) Juros de poupança/aplicação  
(+) Outras receitas (discriminar)  
TOTAL DAS RECEITAS  

DESPESAS
DISCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS  

 
Item

 
Data

 
Histórico

Doc.
Fiscal

Tipo de
Movimento

 
VALOR

 
%

1 / / xxxxxxxxxxxxxxxx NF 9999 Transf. Bancária 99.999,99 9,99
2 / / xxxxxxxxxxxxxxxx NF 9999 Transf. Bancária 99.999,99 9,99

       
TOTAL DAS DESPESAS   
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SALDO FINAL (TOTAL RECEITAS - TOTAL DESPESAS)   
NOTAS EXPLICATIVAS

 
Utilizar esse espaço para explicar/esclarecer algum procedimento e/ou movimentação realizada

 
 

Local e data
Carimbo e assinatura do representante legal e do contador

 
 

Liberação de Recursos
“Art. 30 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da Parceria serão liberadas em estrita
conformidade com o respectivo cronograma de desembolso.”
A liberação de recursos processar-se-á mediante depósito em conta corrente específica, isenta
de tarifa bancária, aberta pela organização parceira para tal finalidade, preferencialmente em
Instituição Financeira Oficial, informada no Plano de Trabalho. São Instituições Financeiras
Oficiais o Banco do Brasil (que é uma sociedade de economia mista), a Caixa Econômica
Federal (que é uma empresa pública) ou outra instituição de caráter regional com as
características dessas duas anteriores, como, verbigratia, instituição financeira oficial. (Revista do
TCU, ano 38, número 108, jan/abr 2007).
A Administração Pública Municipal viabilizará o acompanhamento pela internet dos processos de
liberação de recursos referentes às parcerias celebradas. A liberação de recursos em conta
bancária específica tem como objetivo viabilizar o monitoramento, a avaliação e os critérios de
prestação de contas das atividades com recursos públicos do Município. Assim, para cada
Parceria deverá ser criada uma conta bancária específica, sendo vedada a execução de duas ou
mais Parcerias na mesma conta bancária.
A liberação das parcelas poderá ser retida, quando determinada expressamente pelo Gestor da
Parceria, até o saneamento das improbidades, nas seguintes hipóteses:
I - quando não for apresentada a prestação de contas parcial; ,
II - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
III - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da
organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração
ou de fomento;
IV - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as
medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública Municipal ou pelos órgãos de
controle interno ou externo.

 

Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos
Os recursos deverão, logo que depositados, ser automaticamente aplicados em cadernetas de
poupança ou fundo de aplicação financeira de curto prazo, enquanto não empregados na sua
finalidade. Toda a movimentação de recursos no âmbito da Parceria deverá ser realizada
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mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade
de depósito em sua conta bancária. Em caso da organização da sociedade civil manter contas
salário de seus funcionários constantes no Plano de Trabalho, em conta bancária não vinculada
a conta específica da Parceria, poderá fazer a transferência eletrônica para a referida conta,
desde que apresente a devida conciliação bancária, com o rol dos funcionários beneficiados e
com os recibos de salários devidamente assinados.
A conta salário é uma conta aberta por iniciativa e solicitação do empregador para efetuar o
pagamento de salários aos seus empregados. Essa conta não é uma conta de depósito à vista,
pois somente pode receber depósitos do empregador, não sendo admitidos depósitos de
quaisquer outras fontes. O pagamento dos empregados da organização através da conta salário
deverá ser realizado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da transferência
eletrônica realizada da conta bancária específica da Parceria para a conta própria da
organização. Por ocasião da conclusão ou rescisão da Parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos à Administração Pública Municipal no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente da Administração Pública Municipal.

 
Despesas
O valor transferido pela Prefeitura Municipal deve ser utilizado de acordo com os fins propostos
no objeto da Parceria, obedecendo rigorosamente o Plano de Trabalho, a Lei Federal nº
13.019/2014 e suas alterações; No caso de necessidade de alteração de qualquer item proposto
no Plano de Trabalho, deverá ser encaminhada solicitação para alteração do mesmo, com a
elaboração de um novo Plano de Trabalho, que deverá ser aprovado comissão de
monitoramento. As alterações deverão ser solicitadas antes dos últimos 30 (trinta) dias de
vigência da Parceria. Durante a vigência da Parceria, caso seja constatado que houve saldo de
recursos relativos a alguma parcela recebida, isto é, despesa menor que a receita, o mesmo
deverá ser lançado no mês subsequente e comprovado através de extrato bancário.

 

4.3.1. Despesas Permitidas
Poderão ser pagas com recursos vinculados à Parceria, desde que estejam revistas
no plano de Trabalho, entre outras, as seguintes despesas:
I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal

próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da Parceria, compreendendo as
despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e
demais encargos sociais e trabalhistas;

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a xecução
do objeto da Parceria assim o exija;

III custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao
valor total da Parceria;

I V aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e
serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos
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equipamentos e materiais.
As despesas relacionadas à remuneração da equipe de trabalho deverão ser calculadas
proporcionalmente ao tempo efetivamente dedicado à execução da Parceria. A memória de
cálculo de rateio desta despesa deverá ser apresentada na prestação de contas, vedada a
duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos do custeio de uma mesma parcela da
despesa.

 
4.3.2. Despesas Vedadas
É vedada a realização de despesa com recursos vinculados à Parceria que tenham por
objetivo:
I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da Parceria;
II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à Parceria,

salvo nas hipóteses previstas em Lei específica e na Lei de Dizetrizes Orçamentárias;
I V - pagar despesas com juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a
pagamentos ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da Parceria, salvo se
decorrentes de atrasos na transferência de recursos por responsabilidade exclusiva da
Administração Pública Municipal;
V - realizar despesas em data anterior à vigência da Parceria.
 
Análise da Prestação de Contas Parcial
Na análise do Relatório Parcial de Execução do Objeto, conforme estabelecido no Plano de
Trabalho, serão avaliados os seguintes itens:
I - ações desenvolvidas, e
II - atingimento das metas.
 
Na análise do Relatório Parcial de Execução Financeira, conforme estabelecido no Plano de
Trabalho, serão avaliados os seguintes itens:
I - conformidade das despesas, verificando as despesas previstas e as despesas efetivamente
realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no Plano de Trabalho; e
I I - conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas constantes na
relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta corrente específica da Parceria.
 
Na hipótese de ser constatada alguma irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o Gestor
da Parceria notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de 15 (quinze) dias:
I - sanar a irregularidade;
II - cumprir a obrigação; ou
I I I - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.
 

O Gestor avaliará o cumprimento do disposto itens I, II e III.

Também serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa
suficiente.
 
No caso de persistir a irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o Gestor deverá
encaminhar ao Prefeito Municipal relato dos fatos, sugerindo, conforme o caso:
I - continuidade da Parceria com a suspensão da liberação das parcelas subsequentes dos
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recursos;
II - devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou
à prestação de contas não apresentada;
III - rescisão unilateral da Parceria e a instauração de tomada de contas especial.

 
Análise da Prestação de Contas Final
A análise do Relatório Final de Execução do Objeto deverá avaliar, conforme o estabelecido no
Plano de Trabalho:
I - ações desenvolvidas;
II - atingimento das metas;
III - impacto do benefício econômico ou social obtido;
IV grau de satisfação do público alvo;
V possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.
 
Na análise do Relatório Final de Execução Financeira o Gestor deverá:
I - examinar a conformidade das despesas, verificando as despesas previstas e as despesas
efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no Plano de
Trabalho.
I I - verificar a conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas
constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta corrente específica da
Parceria;
III - verificar a conformidade da devolução do saldo remanescente, quando houver. Na hipótese
de ser constatada alguma irregularidade ou inexecução do objeto, o Gestor da Parceria
notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de 30 (trinta) dias:
I - sanar a irregularidade;
II - cumprir a obrigação; ou
I I I - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.
 

O Gestor avaliará o cumprimento do disposto itens I, II e III.
 
Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente,
devidamente aceita pela Administração Pública Municipal.

 
 
Prestação De Contas
O dever de prestar contas da organização da sociedade civil tem início no momento de liberação
da primeira parcela dos recursos financeiros pela administração pública, observando as regras
previstas no Decreto Municipal n° 308, de 30 de dezembro de 2016, bem como os prazos e as
normas estabelecidos. A Prestação de Contas consiste num procedimento em que se analisa e
se avalia a execução da Parceria quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade,
economicidade, eficiência, eficácia e, também, se verifica o cumprimento do seu objeto e o
alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:
I - apresentação das contas (parcial e final) de responsabilidade da organização da sociedade
civil;
II - análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade  da administração pública,
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sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.
 
O Gestor emitirá Parecer Técnico Conclusivo de análise das prestações de contas, com base no
Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, mediante a análise dos documentos
apresentados pela organização parceira, e através de ações e procedimentos de monitoramento.
 
Durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas,
a organização deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação
de contas. Consta em anexo modelo da Declaração d e  Guarda dos Documentos Originais
(Anexo VIII).
A obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas fundamenta-se no preceito
constitucional insculpido no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal de 1988, que
estabelece: “Art.70 - ... Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica,
pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e
valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações
de natureza pecuniária.”
 
A Prestação de Contas deverá atender, também, aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, que são requisitos primordiais na aplicação dos recursos e
nos fins a que se destinam, sob pena de suspensão de novos recebimentos, além das
penalidades cabíveis aos seus responsáveis legais, conforme legislação pertinente. A Prestação
de Contas terá o objetivo principal de demonstrar e verificar resultados e deverá conter
elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas, através das
seguintes etapas:
I - Prestação de Contas Parcial, que deverá ser encaminhada pela organização parceira à
administração pública no caso do Plano de Trabalho e o termo de Parceria preverem o repasse
parcelado dos recursos da Parceria;
II - análise da Prestação de Contas Parcial, que será realizado pela administração pública;
III - prestação de Contas Final, que deverá ser encaminhada pela organização parceira à
administração pública no final da execução da Parceria;
IV - análise da Prestação de Contas Final, que será realizado pela administração pública;
V - apreciação da Prestação de Contas Final, realizada pela administração pública.
 
6.1. Prestação de Contas Parcial
A Prestação de Contas Parcial serve para fins de monitoramento do cumprimento das metas
previstas no Plano de Trabalho. Para cada parcela de recurso liberado, deverá ser apresentada
uma Prestação de Contas Parcial. Se a organização não prestar contas no prazo estabelecido no
Instrumento da Parceria, será notificada pelo Gestor para fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias. A
liberação de recursos nas parcelas subsequentes ficará condicionada à aprovação das
Prestações de Contas Parciais referentes às parcelas liberadas anteriormente.
 
6.1.1. Documentos a serem apresentados
Para fins de Prestação de Contas Parcial, a organização da sociedade civil deverá apresentar os
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seguintes documentos, no setor de protocolo:
I – Relatório parcial de execução do objeto (Anexo IV), que deverá conter:
a ) demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a
prestação de contas;
b) descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
c ) documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de
presença, fotos vídeos, entre outros;
d) justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.
II – Relatório parcial de execução financeira (Anexo V), que deverá conter:
a ) relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que

possibilitem a comprovação da observância do Plano de Trabalho;
b) extrato da conta bancária específica;
c) memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;
d) relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e
e ) cópia simples dos documentos fiscais, recibos ou outros documentos comprobatórios de
pagamento, com data do documento, valor, dados da organização da sociedade civil e do
fornecedor e indicação do produto ou serviço.

 
III - outros documentos estabelecidos no instrumento da Parceria.
 
 
Quando for o caso de rateio das despesas, a memória de cálculo a ser apresentada pela
organização da sociedade civil, deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o
detalhamento da divisão de custos, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de
recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. Nos casos de acordo de cooperação, a
organização da sociedade civil ficará dispensada de apresentar o Relatório parcial de execução
financeira. A documentação da prestação de contas deverá ser correspondente ao período da
respectiva parcela repassada pela administração pública.
 
6.2. Prestação de Contas Final
A Prestação de Contas Final deverá ser apresentada pela organização da sociedade civil no
prazo estabelecido no instrumento da Parceria, contados do término do prazo de vigência da
Parceria, ou se, por qualquer outro motivo fundamentado, for encerrada a continuidade da
Parceria.
 
A Prestação de Contas Final serve para análise das metas previstas no Plano de Trabalho. Com
base na manifestação conclusiva apresentada no Relatório Técnico Conclusivo, o Prefeito
Municipal apreciará a prestação de contas final, decidindo sobre:
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e
metas estabelecidos no Plano de Trabalho, e a regularidade na aplicação dos recursos;
I I - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de
natureza formal que não resulte em dano ao erário;
III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
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A documentação deve ser entregue no Setor de Protocolo. A organização da sociedade civil será
notificada da decisão de avaliação da prestação de contas e poderá apresentar recurso nos
termos do Decreto Municipal n° 308/2016.
No caso das contas terem sido consideradas irregulares e exaurida a fase recursal, a
Administração Pública Municipal notificará a organização da sociedade civil para que, no prazo de
30 (trinta) dias:
I - devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto
apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou
II - solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho, conforme o objeto descrito no instrumento
de Parceria e a área de atuação da organização.
 
O Prefeito Municipal deverá decidir sobre a solicitação de ações compensatórias de interesse
público no prazo de trinta (30) dias. A realização das ações compensatórias de interesse público
não deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a execução da Parceria.
 
Os débitos a serem restituídos pela organização da sociedade civil serão apurados mediante
atualização monetária, acrescido de juros e multas calculados de acordo com o Código Tributário
Municipal.
 
A atualização monetária deverá ser calculada desde a data de liberação dos recursos até a data
do efetivo ressarcimento. Independente das medidas previstas de ressarcimento ao erário, dos
danos causados, são cabíveis ainda as sanções previstas no Decreto Municipal n° 308/2016. Se a
organização não prestar contas no prazo, será notificada pelo Gestor para fazê-lo no prazo de 15
(quinze) dias.
 
6.2.1. Documentos a serem apresentados
Para fins de prestação de contas final, a organização da sociedade civil deverá apresentar os
seguintes documentos, no setor de Protocolo:
 
I – Relatório Final de Execução do Objeto (Anexo VI), que deverá conter:
a ) demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a
prestação de contas;
b) descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
c ) documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de
presença, fotos, vídeos, entre outros;
d) justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas;
e) impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;
f ) grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de
satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho
de política pública setorial, entre outros; e
g) possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

 
II – Relatório Final de Execução Financeira (Anexo VII), que deverá conter:
a ) relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que
possibilitem a comprovação da observância do Plano de Trabalho;
b) extrato da conta bancária específica;
c) memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;
d) relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e
e) cópia simples dos documentos fiscais, recibos ou outros comprovantes de pagamento, com
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data do documento, valor, dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação
do produto ou serviço;
f) comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando
houver.
III - outros documentos estabelecidos no instrumento da Parceria.

 
7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Quando a execução da Parceria estiver em desacordo com as condições estabelecidas pelo
instrumento de Parceria e com as normas estabelecidas na legislação vigente, a Administração
Pública Municipal poderá aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária; e
III - declaração de inidoneidade.

 
A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas
impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no âmbito da Parceria que não
justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

 
A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da Parceria e não se justificar a
imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os
danos que dela provieram para a Administração Pública Municipal. A sanção de suspensão
temporária impede a organização da sociedade civil de participar de chamamento público e
celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal por
prazo não superior a 02 (dois) anos.

 
A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da sociedade civil de participar
de chamamento público e celebrar Parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a
organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos
resultantes, e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade.
A aplicação das sanções observará os seguintes procedimentos:
I - a Administração Pública Municipal deverá notificar a organização da sociedade civil da
aplicação da sanção;
II - no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação, a organização da
sociedade civil poderá apresentar defesa prévia;
III - no prazo de 10 (dez) dias da apresentação de defesa prévia ou do decurso do prazo para
apresentação, o Prefeito Municipal decidirá sobre a aplicação da sanção;
IV - a sanção será aplicada mediante publicação de portaria, cuja cópia deverá ser encaminhada
à organização da sociedade civil;
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V - da decisão de aplicação da sanção caberá recurso, nos termos do Decreto.
 
Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da Administração Pública Municipal
destinadas a aplicar as sanções, contado da data de apresentação da prestação de contas ou do
fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da Parceria, no caso de
omissão no dever de prestar contas. A prescrição será interrompida com a edição de ato
administrativo destinado à apuração da infração.
 
 

 
 

ANEXO VIII

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO

O MUNICÍPIO DE TIMÓTEO, inscrito no CNPJ sob o nº 19.875.020/0001-34, com sede à Avenida Acesita, nº
3230, nesta Cidade, representado por seu Prefeito, Sr. __________________________ e pela Secretária de
Assistência e Desenvolvimento Social, Sra. _________________, ora denominado MUNICÍPIO, e a
Organização da Sociedade Civil..........., inscrita no CNPJ sob nº. ............, com sede à Rua ......., nº ...............,
Bairro ......................., CEP ............., neste município, doravante denominada simplesmente ENTIDADE,
representada por seu presidente, Sr. .................., portador da Carteira de Identidade nº ..........., inscrito no
CPF/MF sob nº ..............., residente e domiciliado à ......................., resolvem celebrar o presente TERMO DE
FOMENTO, consoante do Chamamento Público CMDCA nº 001/2025 e Lei Federal 13.019/2014 e suas
alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O presente instrumento, decorrente do Edital de Chamamento Público CMDCA nº 001/2025, tem por
objeto a ................, financiados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA,
com execução do projeto......................... conforme detalhado no Plano de Trabalho.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2.1 - O MUNICÍPIO obriga-se a:
2.1.1 Repassar os recursos necessários ao desenvolvimento do objeto da presente parceria nas datas
definidas no cronograma financeiro especificado no presente TERMO DE FOMENTO;
2.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria por meio da Comissão de Monitoramento e Avaliação
e Gestor da Parceria;
2.1.3. Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;
2.1.4 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico
do Gestor da Parceria.
2.1.5 Disponibilizar em seu site oficial na internet, informações sobre a parceria ora celebrada por prazo não
inferior a 5 (cinco) anos, contados da apreciação da prestação de contas final;
2.2 A ENTIDADE obriga-se a:
2.2.1 Divulgar em seu site na internet, caso o tenha, e em locais visíveis de sua sede social a parceria ora
celebrada com o MUNICÍPIO;
2.2.2 Proceder a seleção e a contratação de equipe envolvida na execução do termo conforme os princípios
da administração pública previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal;
2.2.3 Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da parceria em instituição financeira
indicada pelo MUNICÍPIO;
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2.2.4 Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
2.2.5 Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE FOMENTO, não se
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO os respectivos pagamentos, qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;
2.2.6 Permitir o livre acesso dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação, Gestor da Parceria,
Controle Interno Municipal, dos Conselheiros Municipais e do Tribunal de Contas do Estado correspondentes
aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências objetos deste
Termo, bem como aos locais de execução das atividades constantes do Plano de Trabalho;
2.2.7 Apresentar prestação de contas que contenha elementos que permitam ao Gestor da Parceria avaliar o
andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada
das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período
de que trata a prestação de contas;
2.2.8 Manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas, durante o prazo
de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas;
2.2.9 Informar à Administração Municipal, por meio do Gestor da Parceria, qualquer alteração da composição
de sua Diretoria e ou no Estatuto Social.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo Fomento
é de ....................... (.....................).
3.1.1 O Município transferirá à entidade o valor de R$ ________________ (_________________________),
repassado em ….. (......) parcelas, sendo a primeira representando 50% (cinquenta por cento) do valor, logo
após a assinatura do termo, observado o prazo interno da Prefeitura Municipal de Timóteo, e a segunda,
condicionada à aprovação da primeira prestação de contas pela Controladoria Interna da Prefeitura Municipal
de Timóteo, em cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho, para execução do presente
Termo de Fomento, no valor de R$____________ ( _______________________________________),
correndo a despesa à conta da dotação orçamentária _______________________________.
3.2 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com
o cronograma de desembolso aprovado e depositadas (conforme o item 3.1.1), na conta específica indicada
pela Administração Pública, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das
impropriedades:
3.2.1 quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela anteriormente
recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em procedimentos de fiscalização local,
realizados periodicamente pela Comissão de Monitoramento e Avaliação e pelos órgãos de controle interno e
externo da administração pública;
3.2.2 quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da ENTIDADE com relação a outras cláusulas básicas;
3.2.3 quando a ENTIDADE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo Gestor da Parceria ou
pelos órgãos de controle interno ou externo;
3.3 Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da
seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos
orçamentos dos exercícios seguintes.
3.4 No caso de cancelamento de restos a pagar, o MUNICÍPIO autorizará que a ENTIDADE reduza os
quantitativos previstos no Plano de Trabalho, até a etapa que apresente funcionalidade.
CLÁUSULA QUARTA – DO GESTOR DA PARCERIA
4.1 Fica designado como Gestor da Parceria ora firmada o servidor Luciene Silva de Souza com as seguintes
obrigações:
4.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
4.1.2 Avaliar o andamento e concluir se o objeto da parceria foi executado conforme pactuado;
4.1.3 Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e
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avaliação;
4.1.4 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final com base no relatório técnico
de monitoramento e avaliação, o qual deverá conter:
a) a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas no Plano de Trabalho;
b) a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano
de trabalho;
c) os valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente utilizados;
d) quando for o caso, os valores pagos em espécie, os custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as
sobras de recursos financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres
públicos;
e) a análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Organização da Sociedade
Civil na prestação de contas;
f) análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva,
bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
4.1.5 Informar ao Prefeito Municipal a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as
atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
4.1.6 Cumprir e fazer cumprir as demais determinações contidas na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de
2014 e no Decreto Federal nº 8726 de 27 de abril de 2016.
4.2 Na hipótese de o Gestor da Parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou
entidade, o Chefe do Executivo Municipal designará o novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer,
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO
5.1 O Monitoramento e a Avaliação do objeto da presente parceria serão realizado por Comissão Especial
designada para esta finalidade por meio de Resolução nº.............. do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente a qual se incumbirá dos procedimentos do acompanhamento das parcerias
celebradas, em caráter preventivo e saneador, para apoiar a boa e regular gestão das parcerias, por meio de
análise de documentos, pesquisa de satisfação e visitas in loco, ficando a mesma obrigada a:
5.1.1 Emitir relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
5.1.2 Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do objeto e
os resultados alcançados durante a execução do presente TERMO DE FOMENTO, o qual, sem prejuízo de
outros elementos, deverá conter:
a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano
de trabalho;
c) valores efetivamente transferidos pela Administração Pública e valores comprovadamente utilizados;
d) os valores pagos a título de custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos
financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
e) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização ENTIDADE;
f) análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva,
bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
 
CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRAPARTIDA
6.1 A presente parceria não gera obrigação de contrapartida financeira para a ENTIDADE, sendo
considerada a contrapartida social, o cumprimento satisfatório do objeto.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES
7.1 A ENTIDADE deverá executar o objeto constante do plano de trabalho em anexo ao presente TERMO
DE FOMENTO com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo-lhe vedado:
7.1.1 Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
7.1.2 Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
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hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
7.1.3 Modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a
adequação do plano de trabalho pela administração pública;
7.1.4 Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano
de trabalho;
7.1.5 Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;
7.1.6 Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo se expressamente autorizado pela
autoridade competente da administração pública;
7.1.7 Transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer entidades
congêneres;
7.1.8 Realizar despesas com:
a) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos;
b) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de
caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal;
c) Pagamento de pessoal contratado pela Organização da Sociedade Civil que não esteja ligado diretamente
à execução do objeto;
d) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas;
e) Contratação de despesas com auditoria externa.
 
CLÁUSULA OITAVA – MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS
8.1 Os recursos recebidos em decorrência da presente parceria serão depositados e geridos em conta
bancária específica de titularidade da ENTIDADE, em instituição financeira oficial indicada pelo MUNICÍPIO,
e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando o prazo
previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
8.2 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.
8.3 Fica autorizada a aplicação dos rendimentos financeiros na ampliação de metas do objeto da parceria,
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
8.4 Estando comprovada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, em função
das peculiaridades do objeto da parceria, da região onde se desenvolvem as atividades e dos serviços a
serem prestados, admitir-se-á a realização de pagamentos em espécie, observados cumulativamente pré-
requisitos constantes do Manual de Prestação de Contas disponibilizado pelo MUNICÍPIO à ENTIDADE.
 
CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
9.1 A ENTIDADE prestará contas da utilização dos recursos financeiros repassados por força deste TERMO
DE FOMENTO, respeitando as instruções específicas constantes do Manual de Prestação de Contas
disponibilizado pelo MUNICÍPIO à ENTIDADE.
9.2 A prestação de contas deverá ser apresentada a cada quadrimestre, impreterivelmente, até o décimo dia
do mês subsequente ao término do período.
 
9.2.1 A última prestação de contas deverá ser apresentada em até 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável
por igual período, mediante justificativa ao gestor, a partir do término da vigência da parceria ou no final de
cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.
92.2 Na última prestação de contas deve constar Pesquisa de Satisfação dos Beneficiários atendidos pelo
projeto executado;
9.3 Caso a data especificada recaia em feriado municipal ou ponto facultativo nas repartições públicas, a
prestação de contas deverá ser entregue no dia útil imediatamente posterior.
9.4 Além de outros elementos especificados no Manual de Prestação de Contas deverá acompanhar a
prestação de contas:
9.4.1 Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades
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desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados
alcançados, a partir do cronograma acordado, anexando-se documentos de comprovação da realização das
ações, tais como lista de presença, fotos e vídeos, se for o caso;
9.4.2 Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável,
com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESTITUIÇÃO DE VALORES
10.1 Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a ENTIDADE será notificada a sanar as
irregularidades ou restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores, atualizados a partir da data de
recebimento pelo Fator de Atualização Monetária do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS PERMANENTES E DIREITOS REMANESCENTES
11.1 Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos provenientes da celebração da
parceria serão de titularidade da Organização da Sociedade Civil, quando úteis à continuidade da execução
de ações de interesse social pela organização.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA VIGÊNCIA
12.1 O presente TERMO DE FOMENTO estará vigente a partir da data de sua assinatura.
12.2 O período de vigência do projeto será contado a partir do depósito em conta, podendo ser prorrogado
nos termos da Lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13.1 O presente TERMO DE FOMENTO será rescindido em caso de infringência de quaisquer cláusulas ou
condições, ou, de acordo com a manifestação das partes dessa intenção comunicada por escrito no prazo
mínimo de 60 (sessenta) dias.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS ANEXOS
14.1 Constarão como anexos do TERMO DE FOMENTO: I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante
e indissociável, do qual constam as atividades a serem desenvolvidas, as metas a serem alcançadas pela
ENTIDADE e outros elementos norteadores do objeto da presente parceria.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
15.1 O descumprimento de quaisquer cláusulas deste Termo ensejará a sua rescisão, sem prejuízo da
aplicação das sanções administrativas que se fizerem necessárias à correção das irregularidades.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1 Será competente o foro da Comarca de Timóteo/MG para dirimir eventuais dúvidas suscitadas por força
do presente Termo de Parceria, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acordes, firmam os partícipes o presente, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo indicadas.
 

Timóteo, ___ de _____________ de 2025.
 
 
 

______________________________
Vitor Vicente do Prado

Prefeito Municipal

___________________________
Luciene Silva de Souza

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
 

__________________________________________
ENTIDADE/OSC
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TESTEMUNHAS:
 
1ª ___________________________

CPF: ___.___.___-___

 

 
 

2ª___________________________
CPF: ____.____.____-___

 

 

 

 

ANEXO IX
DOS PRAZOS

ETAPA PRAZO RESPONSÁVEL

Publicação e divulgação do Edital de Chamamento Público
SEMADS/CMDCA Nº. 01/2025.

 
04/06/2025 à
03/07/2025.

Secretaria Executiva CMDCA.

Leitura Pública do Edital
 
 

09/06/2025

Comissão de Financiamento e de
Seleção e Secretaria Executiva CMDCA

Formalização de consultas e impugnação ao edital.
04/06/2025 a
10/06/2025

Público Geral

Análise das solicitações de consulta e impugnação: 11 e 12
de junho de 2025 Comissão de Seleção

Publicação das decisões das impugnações apresentadas 13/06/2025
Secretaria Executiva CMDCA

Entrega dos envelopes contendo a proposta e a
documentação referente à habilitação

04/07/2025 à
18/07/2025

Proponentes -
OSC inscritas no CMDCA Timóteo

Análise das Propostas e documentação referente à
habilitação

21/07/2025 à 1°/08/2025
Comissão de Seleção

Publicação do Resultado Preliminar da análise das
Propostas e da documentação referente habilitação

04/08/2025
Secretaria Executiva CMDCA

Formalização de recurso contra o resultado preliminar do
processo de seleção

05 e 06
de agosto de 2025.

Proponentes

Análise e publicação da decisão dos recursos 07 e 08
de agosto de 2025. Comissão de Seleção

Secretaria Executiva CMDCA

Contrarrazões às decisões dos recursos interpostos 11 e 12
de agosto de 2025

Proponentes
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Análise das contrarrazões e publicação das decisões: 13 e 14
de agosto de 2025. Comissão de Seleção

Publicação do Resultado do Processo de Seleção de
Propostas

 
18/08/2025 Secretaria Executiva CMDCA

Entrega de Planos de trabalho das Propostas aprovadas 19/08/2025 à
27/08/2025.

Proponentes

Análise dos Planos de Trabalho e solicitação de ajustes
pela Comissão de Seleção

28/08/2025 à
10/09/2025 Comissão de Seleção

Entrega dos Planos de Trabalho ajustados 02 dias úteis após
recebimento da

solicitação de ajuste.

Proponentes

Publicação do Resultado Preliminar do processo de
seleção e etapa competitiva:

11/09/2025
Secretaria Executiva CMDCA

Formalização de recurso contra o resultado preliminar do
processo de seleção e etapa competitiva

12/09/2025 à
16/09/2025

Proponentes

Análise e publicação das decisões do(s) recurso(s)
interposto(s)

16/09/2025 à
18/09/2025 Comissão de Seleção

Secretária Executiva

Contrarrazões às decisões dos recursos interpostos 19/09/2025 à
22/09/2025

Proponentes

Análise das contrarrazões e publicação das decisões 23/09/2025 à
25/09/2025 Comissão de Seleção

Publicação do Resultado do Processo de Seleção e etapa
competitiva

26/09/2025
Secretaria Executiva

Homologação e Publicação do resultado do processo. 30/09/2025 CMDCA
Secretaria Executiva

 

Documento assinado eletronicamente por Neide Barbosa Morais, Usuário Externo, em
04/06/2025, às 17:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0002424 e o
código CRC 7DFA68D3.
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